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4ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
DA 55ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 21/03/2018.

Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa
do Consumidor

Quarta-feira, às 11 horas

ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1

TURNO SUPLEMENTAR
DO SUBSTITUTIVO

OFERECIDO AO
PLS 439/2017

- Terminativo -

SEN. ANA AMÉLIA 11

2
AVS 57/2016

- Não Terminativo -
SEN. EDUARDO LOPES 26

3
PLC 124/2015

(Tramita em conjunto com:
PLS 642/2015)

- Não Terminativo -

SEN. DAVI ALCOLUMBRE 118

4
PLS 328/2014

- Não Terminativo -
SEN. FÁTIMA BEZERRA 132

5
PLS 153/2017

- Não Terminativo -
SEN. JOÃO CAPIBERIBE 143



6
PLS 356/2017

- Não Terminativo -
SEN. GLADSON CAMELI 153

7
PLC 123/2011

(Tramita em conjunto com:
PLS 559/2011)
- Terminativo -

SEN. GLEISI HOFFMANN 162

8
PLS 545/2013

- Terminativo -
SEN. WILDER MORAIS 185



COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA

PRESIDENTE: Senador Ataídes Oliveira

VICE-PRESIDENTE: Senador Airton Sandoval

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(10)

Renan Calheiros(11) AL (61) 3303-2261 1 Simone Tebet(19) MS (61) 3303-
1128/1421/3016/3
153/4754/4842/48
44/3614

Airton Sandoval(11) SP 2 Garibaldi Alves Filho(19) RN (61) 3303-2371 a
2377

Dário Berger(11) SC (61) 3303-5947 a
5951

3 Elmano Férrer(19) PI (61) 3303-
1015/1115/1215/2
415/3055/3056/48
47

Romero Jucá(11) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

4 VAGO

PMDB

Fátima Bezerra(PT)(4) RN (61) 3303-1777 /
1884 / 1778 / 1682

1 Gleisi Hoffmann(PT)(4) PR (61) 3303-6271

Paulo Paim(PT)(4) RS (61) 3303-
5227/5232

2 Humberto Costa(PT)(4) PE (61) 3303-6285 /
6286

Regina Sousa(PT)(4) PI (61) 3303-9049 e
9050

3 Jorge Viana(PT)(4) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Acir Gurgacz(PDT)(4) RO (061) 3303-
3131/3132

4 Lindbergh Farias(PT)(12) RJ (61) 3303-6427

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PDT, PT)

Ataídes Oliveira(PSDB)(5) TO (61) 3303-
2163/2164

1 Maria do Carmo Alves(DEM)(6) SE (61) 3303-
1306/4055

Dalirio Beber(PSDB)(5) SC (61) 3303-6446 2 Flexa Ribeiro(PSDB)(7) PA (61) 3303-2342
Davi Alcolumbre(DEM)(6) AP (61) 3303-6717,

6720 e 6722
3 Ricardo Ferraço(PSDB)(7)(21) ES (61) 3303-6590

Bloco Social Democrata(PSDB, DEM)

Sérgio Petecão(PSD)(9) AC (61) 3303-6706 a
6713

1 Ana Amélia(PP)(18) RS (61) 3303 6083

Gladson Cameli(PP)(9) AC (61) 3303-
1123/1223/1324/1
347/4206/4207/46
87/4688/1822

2 Wilder Morais(PP)(18) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

Bloco Parlamentar Democracia Progressista(PP, PSD)

João Capiberibe(PSB)(1) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

1 Randolfe Rodrigues(REDE)(3) AP (61) 3303-6568

Vanessa Grazziotin(PCdoB)(2)(14) AM (61) 3303-6726 2 Cristovam Buarque(PPS)(3) DF (61) 3303-2281

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania(PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

Cidinho Santos(PR)(17)(16)(8) MT 3303-6170/3303-
6167

1 Eduardo Lopes(PRB)(17) RJ (61) 3303-5730

Armando Monteiro(PTB)(15)(8) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

2 VAGO

Bloco Moderador(PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

(1) Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 11/2017-
BLSDEM).

(2) Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular  pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado  (Memo. 27/2017-
BLSDEM).

(3) Em 09.03.2017, os Senadores Randolfe Rodrigues e Cristovam Buarque foram designados membros suplentes pelo Bloco Socialismo e Democracia, para
compor o colegiado (Memo. 28/2017-BLSDEM).

(4) Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa e Jorge Viana, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo.
14/2017-GLBPRD).

(5) Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Dalírio Beber foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado
(Of. 41/2017-GLPSDB).

(6) Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).

(7) Em 21.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado
(Of. nº 101/2017-GLPSDB).

(8) Em 23.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Fernando Collor foram designados membros titulares, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº
35/2017-BLOMOD).

(9) Em 23.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Gladson Cameli foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para
compor o colegiado (Memo. nº 1/2017-BLDPRO).

(10) Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Transparência e Governança Pública" (CTG) para "Comissão de
Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor" (CTFC).

(11) Em 31.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Airton Sandoval, Dário Berger e Romero Jucá foram designados membros titulares, pelo PMDB, para compor
o colegiado (Of. 40/2017-GLPMDB).

(12) Em 04.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado
(Memo. 54/2017-GLBPRD).

(13) Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira e Airton Sandoval, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CTFC).

(14) Em 06.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular  pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado, em substituição
à Senadora Lídice da Mata (Memo. 41/2017-BLSDEM).

(15) Em 10.04.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Moderador (Of. nº 41/2017-BLOMOD).

(16) Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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(17) Em 26.04.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Lopes, membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco
Moderador (Of. nº 57/2017-BLOMOD).

(18) Em 14.06.2017, os Senadores Ana Amélia e Wilder Morais foram designados membros suplentes, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista (Memo. nº 29/2017-BLDPRO).

(19) Em 08.08.2017, os Senadores Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Elmano Férrer foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria (PMDB) no
colegiado (Of. 163/2017-GLPMDB).

(20) Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

(21) Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos nºs 959 e
960/2017.

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 9:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): OSCAR PERNÉ DO CARMO JÚNIOR
TELEFONE-SECRETARIA: 61 33033519
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: ctfc@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
55ª LEGISLATURA

Em 21 de março de 2018
(quarta-feira)

às 11h

PAUTA
4ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR -

CTFC

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Retificações:
1. Inclusão de documentos (20/03/2018 11:53)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/03/2018 às 11:53.
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PAUTA
ITEM 1

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 439, de 2017

- Terminativo -

Autoria do Projeto: Senador Gladson Cameli

Ementa do Projeto: Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para tornar
obrigatória a aposição de tarja informativa sobre o uso de retoque digital em fotografias
de modelos para fins de publicidade.

Relatório: Não foram apresentadas emendas em turno suplementar.
Observações:
- Em reunião realizada em 14/03/2018, foi aprovado o substitutivo ao Projeto de Lei do
Senado nº 439/2017, por unanimidade.
- A matéria será examinada em turno suplementar (art. 282). Não sendo oferecidas
emendas, o substitutivo será dado como definitivamente adotado sem votação (art.284).

Relatoria do Projeto: Senadora Ana Amélia

Textos da pauta:
Parecer (CTFC))

Avulso inicial da matéria (PLEN))

ITEM 2

AVISO Nº 57, de 2016
- Não Terminativo -

Autoria: Tribunal de Contas da União

      Encaminha cópia do Acórdão nº 2973/2016 - TCU - Plenário, que trata de auditoria
operacional realizada com o objetivo de avaliar a situação atuarial e financeira dos
Regimentos Próprios de Previdência Social (RPPS) de estados, municípios e Distrito
Federal (TC-008.368/2016-3).

Relatório: Pelo pedido de providências
Observações:
- A matéria constou nas pautas das reuniões dos dias 11/10/2017, 13/12/2017,
28/02/2018, 07/03/2018 e 14/03/2018.

Relatoria: Senador Eduardo Lopes

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CTFC))

Avulso inicial da matéria (PLEN))

ITEM 3
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Carlos Bezerra

      Dispõe sobre o tratamento dado aos pontos creditados em nome do consumidor por
programas de fidelidade ou redes de programa de fidelidade, instituídos por
fornecedores.

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/03/2018 às 11:53.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/131543
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7646082
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7269527
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/127798
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7186547
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=3964281
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/123051
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CTFC))

Avulso inicial da matéria

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 642, de 2015

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Magno Malta

      Estabelece regras a serem observadas pelos programas para incentivo à fidelidade
de clientes.

Relatório: Pela aprovação do PLS 642/2015, com duas emendas de relator e a emenda
oferecida pelo Senador Cristovam Buarque, e pela rejeição do PLC 124/2015
Observações:
- Posteriormente, a matéria segue ao Plenário.

Relatoria: Senador Davi Alcolumbre

Textos da pauta:
Emenda (CTFC))

Avulso inicial da matéria

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 328, de 2014
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Aureliano

      Estabelece a obrigatoriedade da publicação de informações acerca da qualidade do
produto nos rótulos das embalagens de café torrado em grão, torrado moído e solúvel.

Relatório: Pela rejeição
Observações:
- A matéria constou na pauta das reuniões dos dias 07/03/2018 e 14/03/2018.
- Posteriormente, a matéria será apreciada pela CRA.

Relatoria: Senadora Fátima Bezerra

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CTFC))

Avulso inicial da matéria

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 153, de 2017
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Reguffe

      Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros
privados de assistência à saúde, para obrigar as empresas de planos de saúde a
oferecer e comercializar planos de saúde individuais aos consumidores.

Relatório: Pela aprovação com uma emenda
Observações:
- Posteriormente, a matéria será apreciada pela CAS.

Relatoria: Senador João Capiberibe

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CTFC))

Avulso inicial da matéria (PLEN))

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/03/2018 às 11:53.
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http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7647345
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=3914464
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/123293
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7631415
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=4420947
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/118949
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7630866
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=4698291
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/129225
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7646812
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=5298950
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 356, de 2017
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Braga

      Altera as Leis nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e nº 9.991, de 24 de julho de
2000, para incentivar a modernização das instalações do serviço público de distribuição
de energia elétrica.

Relatório: Pela aprovação com duas emendas
Observações:
- A matéria constou na pauta da reunião do dia 14/03/2018.
- Posteriormente, a matéria será apreciada pela CI.

Relatoria: Senador Gladson Cameli

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CTFC))

Avulso inicial da matéria (PLEN))

ITEM 7
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 123, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Deputado Arnon Bezerra

      Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para proibir o bloqueio de
terminais móveis utilizados no setor de telecomunicações.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CTFC))

Parecer (CCT))
Avulso inicial da matéria

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, de 2011

- Terminativo -

Autoria: Senador Jorge Afonso Argello

      Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de
Telecomunicações), para estabelecer condicionamentos à oferta de planos de serviços
de telecomunicações com "cláusulas de fidelização" do assinante.

Relatório: Pela prejudicialidade do PLC 123/2011 e do PLS 559/2011 (votação
simbólica)
Observações:
- As matérias constaram nas pautas das reuniões dos dias 30/08/2017, 11/10/2017,
13/12/2017, 28/02/2018,07/03/2018 e 14/03/2018.
- A votação das matérias será realizada pelo processo simbólico, de acordo com a
Instrução Normativa da Secretaria-Geral da Mesa nº 5, de 2015;
- Matérias apreciadas pela CCT, com parecer favorável ao PLC 123 de 2011, nos termos
da Emenda nº1 - CCT (Substitutivo), e pela rejeição do PLS 559 de 2011, que tramita

Relatoria: Senadora Gleisi Hoffmann

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/03/2018 às 11:53.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/130960
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7638532
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7204552
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/103537
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7139596
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=3629177
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=3629123
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/102272
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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em conjunto.
Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 545, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Vicentinho Alves

      Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), para vedar a retenção de senha ou documento comprobatório do horário
de chegada do consumidor ao estabelecimento do fornecedor ou local de atendimento.

Relatório: Pela aprovação com uma emenda
Observações:
- Matéria apreciada pela CAE, com parecer favorável ao projeto.

Relatoria: Senador Wilder Morais

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CTFC))

Parecer (CAE))
Avulso inicial da matéria

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/03/2018 às 11:53.
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http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=3977534
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/115895
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7647152
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7213657
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=3745905
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de Lei do
Senado n°439, de 2017, do Senador Gladson Cameli, que Altera a Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para tornar obrigatória a
aposição de tarja informativa sobre o uso de retoque digital em
fotografias de modelos para fins de publicidade.

RELATOR: Senadora Ana Amélia

PARECER (SF) Nº 3, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Ataídes Oliveira

14 de Março de 2018
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PARECER Nº     , DE 2018 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 439, de 2017, de autoria do Senador 
Gladson Cameli, que altera a Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, para tornar obrigatória a 
aposição de tarja informativa sobre o uso de 
retoque digital em fotografias de modelos para 
fins de publicidade. 

Relator: Senadora ANA AMÉLIA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) o Projeto de Lei 
do Senado nº 439, de 2017, de autoria do Senador Gladson Cameli, que altera 
a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor 
– CDC), para tornar obrigatória a aposição de tarja informativa sobre o uso 
de retoque digital em fotografias de modelos para fins de publicidade.  

O projeto é composto de dois artigos. 

O art. 1º explicita o objeto da lei: acrescenta dois parágrafos ao 
art. 36 do CDC para dispor que toda publicidade que apresentar fotografia 
de modelo com retoque digital deve conter uma tarja informativa com os 
dizeres “fotografia retocada”. São excluídos da regra os retoques digitais de 
cabelos e de remoção de manchas da pele.  
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O art. 2º dispõe que a lei decorrente desta proposição, caso 
alterada, entrará em vigor após decorridos noventa dias da data de sua 
publicação. 

Na justificação, argumenta-se que o uso do retoque digital em 
fotografias de modelos na publicidade gera imagens que refletem um padrão 
irreal e inatingível de beleza. Assim, “a busca incansável pelo corpo perfeito 
pode levar quem se espelha nesse tipo de publicidade a desenvolver diversos 
transtornos, como quadros de anorexia ou de bulimia, sobretudo em pessoas 
com baixa autoestima”, nas palavras do autor.  

Ainda de acordo com a justificação, a França aprovou, em 
outubro de 2017, lei que torna obrigatória a informação a respeito do retoque 
digital na publicidade, com vistas a reduzir os problemas de transtornos 
alimentares na população. A aprovação de medida semelhante no Brasil, 
além de desejável, estaria em perfeita consonância com o diploma 
consumerista, vez que atende aos objetivos de promover a transparência das 
relações de consumo, o respeito à dignidade e à saúde do consumidor e a 
melhoria de sua qualidade de vida.   

A proposição foi distribuída a esta CTFC, à qual compete 
decisão terminativa sobre a matéria. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 
II – ANÁLISE 

Consoante o disposto no art. 102-A, inciso III, do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete a esta Comissão manifestar-se sobre o 
mérito de temas concernentes à defesa do consumidor, devendo, ainda, 
emitir parecer sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da 
proposição sob comento, uma vez que, nesta Casa, ela não será objeto de 
apreciação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).  
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Quanto aos requisitos formais e materiais de 

constitucionalidade, nada há a opor ao PLS nº 439, de 2017, pois i) compete 
à União legislar sobre direito do consumidor, a teor do disposto no art. 24, 
inciso V, da Constituição Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional 
dispor sobre todas as matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); 
iv) os termos da proposição não importam em violação de cláusula pétrea; e 
v) não há reserva temática de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta 
Magna. 

Relativamente à juridicidade, a proposição cumpre as condições 
de inovação, efetividade, espécie normativa adequada, coercitividade e 
generalidade. 

Em relação ao mérito, entendemos que a iniciativa merece 
aplausos, na medida em que busca prevenir distúrbios alimentares, mais 
especificamente a bulimia e a anorexia, um grave problema de saúde pública 
que aflige milhares de brasileiros, principalmente mulheres.  

O culto ao corpo perfeito e a chamada ditadura da beleza são 
fatores culturais que contribuem para o desencadeamento dessas doenças. 
Nesse contexto, a manipulação digital das imagens publicitárias é elemento 
determinante para a construção de um padrão de beleza irreal, que exerce 
forte influência negativa sobre o público. A obsessão pela magreza leva à 
doença e ao sofrimento e, em muitos casos, mata.  

Como forma de combater a influência negativa do padrão de 
beleza irreal para a epidemia de distúrbios alimentares, o governo da França 
editou neste ano um decreto, por iniciativa do Ministro da Saúde, chamado 
informalmente de “alerta de photoshop”, que obriga a informação aos 
consumidores sobre as fotografias de pessoas que tenham tido suas silhuetas 
alteradas digitalmente nas campanhas publicitárias. 

A medida francesa, com sua repercussão mundial, 
declaradamente serviu de inspiração para o presente projeto de lei. No 
entanto, pelo menos dois fatores constantes na norma francesa são desejáveis 
para a Lei brasileira que estamos votando. 
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O primeiro ponto é a referência no texto à modificação da 

silhueta das pessoas que aparecem nas fotografias. Como o objetivo da 
norma é prevenir distúrbios alimentares relacionados à forma como as 
pessoas assimilam as imagens corporais apresentadas na publicidade, o foco 
da norma deve ser a modificação da silhueta das pessoas.  

A adaptação do texto nesse sentido é capaz de evitar que outras 
modificações estéticas ou artísticas sejam abrangidas pela norma, como são 
os casos de modificações digitais de cenário, de roupas ou de outros 
elementos, mesmo os corporais, que compõem a fotografia, mas que não têm 
influência para o problema abordado. Um exemplo seria a alteração digital 
para clareamento dentário, que não deveria ter que ser sinalizada, por não 
influenciar o problema dos distúrbios alimentares, mas que seria abrangida 
pela norma proposta no PLS, por não se enquadrar nas exceções descritas no 
§ 3º ao art. 36 proposto, que se limitam aos retoques digitais de cabelos e de 
remoção de manchas na pele. 

Outro elemento que consta da norma francesa é a previsão de 
que a expressão “fotografia retocada” seja afixada de forma acessível, 
facilmente legível e claramente diferenciada da mensagem publicitária. 
Trata-se, em nosso entender, de regra importante para que a eficácia da 
norma não seja frustrada por artifícios como a colocação da indicação 
camuflada na própria mensagem ou em letras miúdas ilegíveis. 

Por fim, entendemos que a expressão “silhueta(s) retocada(s)” 
expressa e informa de maneira mais apropriada o tipo de problema que a 
norma visa alertar aos consumidores das imagens publicitárias: a 
manipulação digital da estrutura corporal das pessoas. 

Assim, apresentamos emenda substitutiva para promover todas 
essas mencionadas adaptações no texto do PLS. 

No mais, temos que o propósito do PLS nº 439, de 2017, está 
em conformidade com os pressupostos da Política Nacional das Relações de 
Consumo e atende aos objetivos de promover a transparência das relações de 
consumo, o respeito à dignidade e à saúde do consumidor e a melhoria de 
sua qualidade de vida.   
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III – VOTO 

Em razão do exposto, somos pela aprovação do PLS nº 439, de 
2017, na forma da Emenda Substitutiva que ora apresentamos: 

EMENDA Nº 1- CTFC  (SUBSTITUTIVA) 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para tornar obrigatória a aposição de tarja 
informativa sobre o uso de retoque digital na 
silhueta das pessoas em fotografias para fins de 
publicidade. 

Art. 1º O art. 36 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º, renomeando-se o atual 
parágrafo único como § 1º: 

“Art. 36. .......................................... 

.......................................................... 

§ 2º Toda publicidade que apresentar fotografia de uma ou
mais pessoas com a silhueta retocada digitalmente deve conter uma 
tarja informativa com os seguintes dizeres: “silhueta(s) retocada(s)”. 

§ 3º A expressão a que se refere o § 2º deve ser afixada de
forma acessível, facilmente legível e claramente diferenciada da 
mensagem publicitária. (NR)” 

S
F
/
1
8
3
7
9
.
8
1
3
2
2
-
8
7

6

17



 
 

6 

 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias da 
data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CTFC, NESTA DATA, FOI
APROVADO O PROJETO NA FORMA DA EMENDA SUBSTITUTIVA
APRESENTADA (EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 1-CTFC).

(PLS 439/2017)

Senador ATAÍDES OLIVEIRA

14 de Março de 2018

Presidente da Comissão de Transparência, Governança,
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor
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publicidade.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2017 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para tornar obrigatória a aposição de tarja 
informativa sobre o uso de retoque digital em 
fotografias de modelos para fins de publicidade. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 36 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º, renomeando-se o atual 
parágrafo único como § 1º: 

“Art. 36. .......................................... 

.......................................................... 

§ 2º Toda publicidade que apresentar fotografia de modelo 
com retoque digital, deve conter uma tarja informativa com os 
seguintes dizeres: ‘fotografia retocada’. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, estão excluídos os retoques digitais 
de cabelos e de remoção de manchas na pele.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias da 
data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Atualmente, é frequente o uso de retoque digital em fotografias 
de modelos usadas em publicidade. Com isso, são obtidas imagens 
idealizadas que refletem um padrão irreal e inatingível de beleza. A busca 
incansável pelo corpo perfeito pode levar quem se espelha nesse tipo de 
publicidade a desenvolver diversos transtornos, como quadros de anorexia 
ou bulimia, sobretudo entre pessoas com baixa autoestima. Trata-se de um 
grave problema de saúde pública. 

Na França, desde outubro de 2017, passou a vigorar lei que 
torna obrigatória a informação de que a fotografia foi retocada seja 
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estampada na publicidade. Com essa regra, pretende-se a redução desses 
transtornos alimentares. 

Desse modo, com o propósito de mitigar, em nosso País, o dano 
causado pela publicidade que reverencia o culto à magreza excessiva, 
propomos o acréscimo de § 2º ao art. 36 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, Código de Defesa do Consumidor (CDC), nos seguintes termos: 
“Toda publicidade que apresentar fotografia de modelo com retoque digital, 
deve conter uma tarja informativa com os seguintes dizeres: ‘fotografia 
retocada’”. Assim, como na legislação francesa, excluímos os retoques 
digitais de cabelos e de remoção de manchas na pele. 

Sob a perspectiva consumerista, recorde-se que um dos direitos 
básicos do consumidor é a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços (CDC, art. 6º, inciso III). Por sua vez, a oferta e 
apresentação de produtos ou serviços devem garantir informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa (CDC, art. 31, caput). 

Ademais, o respeito à dignidade e à saúde do consumidor, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência das relações 
de consumo são alguns dos objetivos da Política Nacional das Relações de 
Consumo (CDC, art. 4º, caput). Um dos seus princípios é o reconhecimento 
da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo (CDC, art. 4º, 
inciso I). 

Assim, esta proposição está em perfeita consonância com a 
norma consumerista. 

Estipulamos a vacatio legis em noventa dias, contados a partir 
da publicação da lei em que se converter a proposição, para que o mercado 
possa se adequar às novas disposições. 

Ante o exposto, conclamamos os nobres Pares para a aprovação 
desta proposta legislativa, que concorre para o aperfeiçoamento do Código 
de Defesa do Consumidor. 

Sala das Sessões, 

Senador GLADSON CAMELI
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PARECER Nº      , DE 2017  
 

Da Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e 
Defesa do Consumidor, sobre o  
Aviso TCU nº 57, de 2016, que Encaminha 
cópia do Acórdão nº 2973/2016 - TCU - 
Plenário, que trata de auditoria operacional 
realizada com o objetivo de avaliar a 
situação atuarial e financeira dos 
Regimentos Próprios de Previdência 
Social (RPPS) de estados, municípios e 
Distrito Federal (TC-008.368/2016-3). 
 

Relator: Senador EDUARDO LOPES 

1 Relatório 

 Em exame nesta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e 

Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) o Aviso TCU nº 57, de 2016,  que 

Encaminha cópia do Acórdão nº 2973/2016 - TCU - Plenário, que trata de auditoria 

operacional realizada com o objetivo de avaliar a situação atuarial e financeira dos 

Regimentos Próprios de Previdência Social (RPPS) de estados, municípios e Distrito 

Federal (TC-008.368/2016-3).  

 A matéria foi encaminhada à então existente Comissão de Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, e reencaminhada a esta Comissão 

em 17/04/2017 em função do desdobramento daquele colegiado. Não foram 

apresentadas emendas.  

Em 22 de maio de 2017, fui designado relator.  

2 Análise 

 Nos termos do inciso I, alínea ́ a´ do art. 102-A do Regimento Interno do Senado 

Federal, compete a esta Comissão avaliar a eficácia, eficiência e economicidade dos 
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projetos e programas de governo no plano nacional, no regional e no setorial de 

desenvolvimento, emitindo parecer conclusivo. 

A matéria recebida envolve aspectos de política pública de grande relevância. 

O Acórdão recebido traz os resultados de um trabalho conjunto dos Tribunais de 

Contas brasileiros em todos os Regimes Próprios de Previdência Social dos entes 

federativos, indicando uma série de falhas sistêmicas de grande impacto sobre a 

atividade previdenciária. Quando a discussão previdenciária que hoje ocupa o centro 

das atenções do Congresso Nacional, torna-se inteiramente pertinente a atenção da 

Comissão para verificar eventuais lacunas legislativas, providências de fiscalização 

ou reflexos sobre as condições previdenciárias sendo discutidas no Parlamento.  

2.1 – O envolvimento da União Federal 

A um primeiro exame, poderia surgir o receio de que não se trata de temas da 

competência do Senado Federal, por envolver os regimes de previdência estaduais. 

No entanto, o acompanhamento da situação financeira e atuarial dos RPPS e de seus 

investimentos, bem como da governança nos arranjos institucionais entre entes 

federativos instituidores de RPPS e gestores dos planos de previdência, são pontos 

sob responsabilidade do Ministério da Fazenda (atualmente, exercendo-a pela sua 

Secretaria de Previdência). De fato, pelo art. 9º da Lei nº 9.717/1998, compete à União 

a orientação, a supervisão e o acompanhamento dos RPPS e dos respectivos fundos 

previdenciários constituídos, além do estabelecimento e publicação dos parâmetros e 

diretrizes gerais nela previstos. Além disso, como Casa da Federação, o Senado deve 

também proteger os Estados e Municípios de eventuais dificuldades financeiras 

decorrentes da má gestão previdenciária, e estas são dificuldades severas. O ente 

federativo que não dispuser do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), 

documento instituído pelo Decreto n° 3.788/2001, emitido pela União, e que atesta o 

cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717/1998 pelo 

respectivo Regime Próprio de Previdência Social, encontra-se impedido de receber a 

maioria das transferências voluntárias federais, de celebrar acordos, contratos, 
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convênios ou ajustes, de receber ou ter liberados de empréstimos, financiamentos, 

avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e 

indireta da União; de receber compensações dos valores devidos pelo Regime Geral 

da Previdência Social – RGPS relativamente aos seus servidores, e por fim de ter 

aprovadas operações de crédito interno e externo. Ou seja, ao examinar a saúde na 

gestão previdenciária, esta Comissão está zelando pela própria viabilidade financeira 

dos nossos Estados e Municípios. 

E o quadro global da questão previdenciária mostra-se preocupante: o 

diagnóstico apresentado pelo próprio TCU no Acórdão nº 1.331/2016 – Plenário 

demonstrou a rápida deterioração da situação atuarial dos estados e municípios da 

Federação, com tendência de crescimento (o déficit atuarial estimado dos estados 

mais que dobrou em valores correntes, superando os 50% do PIB, enquanto nos 

municípios o déficit já é superior a 10% do PIB). 

 

2.2 – As constatações da auditoria  

A auditoria cujos resultados ora examinamos teve um complexo processo de 

planejamento e execução coordenada por todos os Tribunais de Contas estaduais e 

municipais, junto com o próprio Tribunal de Contas da União, e teve por objetivo 

avaliar especificamente: 

a) a qualidade das bases cadastrais dos RPPS, sem o que os gestores não 

podem fazer projeções atuariais ou financeiras com segurança mínima; 

b) os elementos de boa governança e transparência na gestão de 

investimentos dos recursos financeiros dos fundos capitalizados dos RPPS; 

c)  a qualidade e confiabilidade de parâmetros importantes das avaliações 

atuariais dos regimes, a saber: correspondência entre a rentabilidade real 

das carteiras de investimentos e os cenários projetados pelos avaliadores 

atuariais; fundamentos das projeções de crescimento salarial nos modelos 

atuariais; efetividade dos planos de amortização de eventuais déficits e 
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forma de contabilização desses déficits como provisões nos balanços dos 

planos. 

Com base nesses elementos, o trabalho investiga se há riscos à 

sustentabilidade financeira dos RPPS estaduais e municipais no seu conjunto. Foram 

diretamente fiscalizados os RPPS de 23 Estados e 31 Municípios, representando 63% 

do total geral de segurados e 72% do resultado atuarial geral do conjunto.  

Quanto às bases cadastrais, o primeiro problema encontrado foi surpreendente 

e transcende à própria questão previdenciária: muitos Estados sequer possuíam 

informações confiáveis sobre os servidores ativos, inativos e pensionistas que 

pudessem ser confrontados com os cadastros de gestão dos seus RPPS. Mesmo com 

essa lacuna, as bases de dados previdenciárias (em especial a dos outros Poderes 

que não o Executivo) são pesadamente  sub-representadas – ou seja, os servidores 

e beneficiários que são considerados na administração previdenciária são muito 

menos que aqueles que constam da folha de pagamento efetiva dos Poderes 

estaduais. Portanto, os gestores das previdências não conhecem características 

básicas de sua população segurada – em praticamente metade dos RPPS 

examinados, a base cadastral “não apresenta elementos mínimos necessários para a 

realização das avaliações atuariais”. Essa ausência de segurados registrados fica 

mais grave quando se vê que grande parte dos RPPS não possui em suas bases de 

dados (mesmo para os segurados que nelas constam) o conjunto mínimo de variáveis 

demográficas e financeiras que devem constar das bases cadastrais utilizadas em 

uma avaliação atuarial completa e confiável segundo a autoridade reguladora federal, 

impedindo a realização de controles financeiros e projeções atuariais adequadas. 

Prosseguindo na avaliação das bases de dados, a auditoria encontrou um número 

muito significativo de situações de dados inválidos (por exemplo, “Idade maior que 75 

anos na data de ingresso no serviço público”) ou nulos, situação que diminui a 

confiabilidade dos cálculos atuariais (pois obriga o atuário a usar nos seus cálculos 

valores arbitrados, que não correspondem à realidade). Para que se tenha uma ideia, 

o teste realizado com uma fração das bases examinadas encontrou que para apenas 
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6,5 % dos segurados as informações dos RPPS continham todos os elementos 

mínimos para estimar corretamente o momento da aposentadoria do servidor para 

efeitos de projeção financeira e atuarial.  

Quanto à gestão do processo de cálculo atuarial, que é feito por consultorias 

especializadas em atuária, a auditoria constatou predominância de uma baixa 

qualidade da interlocução técnica entre os gestores dos RPPS e as empresas, bem 

como a remessa fragmentada dos arquivos com a base de segurados (impedindo um 

controle de qualidade dos dados) e muitos casos de demora e dispersão de esforços 

dentro de vários órgãos do Estado para obtenção e validação das bases de dados 

utilizadas no cálculo atuarial.  

No que se refere à veracidade material dos dados, apenas 18% dos entes 

realizaram no período de 2011 a 2015 algum censo de servidores, aposentados ou 

pensionistas  (uma exigência da Lei Federal 10.887/2004); mesmo se considerarmos 

qualquer procedimento em que  os segurados foram chamados a apresentar-se 

pessoalmente ao RPPS, apenas 44% dos entes promoveram qualquer medida desse 

tipo (sempre destacando que trata-se de médias, sendo os números dos demais 

Poderes muito inferiores aos do Executivo). Como consequência, as informações que 

constituem as bases cadastrais ficam mais incompletas e desatualizadas, o que reduz 

a confiabilidade das projeções financeiras e resultados apurados nas avaliações 

atuariais.  

Passamos agora à importantíssima questão da governança em investimentos, 

sem a qual os recursos destinados hoje ao RPPS não alcançam a rentabilidade 

mínima para assegurar os pagamentos futuros – e estamos falando de um total 

maiúsculo de R$ 143,9 bilhões em dezembro de 2015. Em 87% dos regimes, vigora 

uma Política de Investimentos foi elaborada e aprovada segundo as exigências legais, 

mas apenas em 67% dos casos a composição da carteira de investimentos obedeceu 

à estratégia de alocação definida nesta Política aprovada. Quanto a resultados, 

somente em 15% dos casos o desempenho da carteira alcançou a meta de 

rentabilidade traçada pela mesma Política de Investimentos. Na implementação da 
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Política, apenas 46 % dos entes têm Comitês de Investimento instalado e funcionando 

plenamente, o que constitui instrumento importante de redução de riscos e 

aperfeiçoamento dos controles gerenciais sobre a carteira de investimentos.  

Do ponto de vista da transparência, 59% dos entes auditados não cumprem as 

exigências do regulador federal quanto à divulgação aos segurados das políticas de 

investimento e sua implementação – obstruindo o controle da gestão do RPPS por 

aqueles que mais incentivos têm no seu bom desempenho, ou seja, os próprios 

segurados. Ainda nesse quesito, considerando a contabilidade como o elemento mais 

relevante da publicidade das informações econômico-financeiras públicas, destaca-se 

uma diferença da ordem de mais de um trilhão de reais no registro da mesma 

grandeza (“provisões matemáticas previdenciárias a longo prazo”) no total dos 

balanços dos RPPS, dos entes mantenedores, e na indicação do mesmo valor na sua 

fonte de cálculo (os demonstrativos de cálculos atuariais); tal diferença deve-se 

basicamente à indicação nos demonstrativos (e contabilização parcial nos RPPS) de 

um ativo a receber no futuro (valor presente da cobertura de insuficiências financeiras 

pelo ente mantenedor), que não foi lançado como provisão na contabilidade 

patrimonial dos Estados e Municípios. Outro indicativo de falha que compromete 

inclusive a eficácia da fiscalização do Ministério da Fazenda é a detecção de 

inconsistências entre os dados dos demonstrativos padronizados submetidos ao 

regulador (Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial – DRAA) e o inteiro teor 

dos relatórios correspondentes recebidos dos atuários. Isso significa que as 

informações utilizadas pela fiscalização federal, e disponibilizadas de modo 

padronizado aos beneficiários, não correspondem integralmente à realidade dos 

estudos técnicos em torno dos quais as decisões de todos esses interessados são 

balizadas.  

Outro ponto preocupante é a consistência das hipóteses usadas para as 

avaliações atuariais, ou seja, as hipóteses com base nas quais a situação atual e o 

futuro do regime previdenciário vão ser medidos. Caso sejam demasiadamente 

otimistas, essas premissas estarão escondendo insuficiências futuras de recursos 
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para cobrir os compromissos com os beneficiários. Uma das premissas é a taxa de 

juros: naqueles 1867 sistemas que mantém regimes de capitalização (no qual os 

rendimentos das contribuições de hoje são a fonte dos pagamentos de benefícios 

futuros), 91 % adotam como pressuposto a taxa de juros máxima permitida pelo 

regulamento federal, de 6 % reais (simplificadamente, assumem que todos os seus 

recursos renderão 6 % ao ano acima da inflação), e com base nesse pressuposto 

calculam a disponibilidade futura de recursos para pagamento dos benefícios. Ora, 

trata-se de uma hipótese evidentemente otimista em excesso, confirmada pelo fato de 

que todos esses RPPS auditados assumiam para o período de 2012 a 2015, na média, 

uma taxa de juros real de 5,8 %, enquanto o retorno de seus investimentos foi de 2,2 

% ao ano (inferior à Selic e inferior até mesmo à rentabilidade que uma simples 

carteira de títulos federais prefixados permitiria). Mais ainda, as taxas de juros reais 

na economia brasileira estiveram consistentemente abaixo de 5 % no período (o 

referencial da Selic foi de 2,8 %), e esse é um importante objetivo de política 

econômica. Isso significa que esperar 6 % de rentabilidade por parte de toda a carteira 

dos RPPS significa acreditar que seus investimentos serão sistematicamente muito 

mais rentáveis que qualquer outro investimento no país; em outras palavras, essas 

premissas adotadas pelos entes são não apenas otimistas, mas provavelmente 

irrealistas ao extremo.  

Como consequência, para cada ano em que essa defasagem ocorre, o total de 

recursos do plano previdenciário é capaz de pagar cada vez menos benefícios em 

relação àqueles que, em seu planejamento financeiro, pretendia pagar; em outras 

palavras, os recursos acumulados são cada vez mais insuficientes para manter os 

compromissos de benefícios assumidos com os participantes.   

Há outra consequência ainda mais grave: como as taxas de juros 

superestimadas são usadas para projetar os resultados do plano atuarial ao longo do 

tempo, esses resultados são também superestimados, o que fornece justificativa para 

descapitalização do fundo no presente por parte do ente (seja retirando recursos do 

fundo sob capitalização para pagar os benefícios do regime de repartição, seja 
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reduzindo as contribuições atuais de servidores ou empregadores). Essas práticas 

entre 2012 e 2015 envolveram sete Estados e um montante total de R$ 5,8 bilhões. O 

resultado é cada vez menos disponibilidade das contribuições vertidas para o 

pagamento futuro dos benefícios, num regime para o qual somente esses recursos 

podem ser usados para arcar com os benefícios.  

O mesmo comportamento de excessivo otimismo verifica-se com a premissa 

da evolução do salário real (do qual dependem os valores dos benefícios pagos pelo 

RPPS). Mesmo se descontados os valores em que simplesmente não há informação 

empírica fornecida ao atuário (quando este é obrigado a fazer simulações para estimar 

a taxa), a maioria dos casos tem a projeção mínima permitida pelo regulamento (1 %), 

sem qualquer relação com a realidade salarial do ente. Os efeitos desse viés são 

exatamente os mesmos da superavaliação de taxa de juros apontada acima1. 

 A auditoria faz, em síntese final, um exercício de estimação dos resultados 

projetados dos regimes previdenciários públicos de natureza financeira ou de 

repartição simples (pagamento dos benefícios a cargo do Tesouro), resultando em 

uma projeção para 2030 de um acréscimo da despesa líquida dos Tesouros estaduais 

e municipais com benefícios previdenciários desses planos de R$ 37,3 bilhões em 

relação a 2015, um crescimento de 39,6% em termos reais, ou de 8% da Receita 

Corrente Líquida desses entes.   

Quanto a outros aspectos regulatórios, o trabalho reitera o alerta do anterior 

Acórdão 1.331/2016 – Plenário de que há uma judicialização crescente da concessão 

aos entes do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP. O número de entes 

continua a crescer, sendo que atualmente 43 % dos segurados em todo o país estão 

vinculados a RPPS que obtiveram o CRP por decisão judicial, ainda que não exista 

 
1 Mesmo com as premissas sobreavaliadas, vários planos registram déficits atuariais, sendo que alguns 

casos (seis Estados e Municípios) têm sugeridas pelo relatório atuarial medidas de amortização com alíquotas 
aparentemente insustentáveis (alcançando até 63,8 % do salário do segurado), indicando possível inviabilidade do 
plano previdenciário, enquanto um deles sequer tem proposta técnica de amortização. Tais medidas sugeridas, 
diga-se, não foram objeto de qualquer providência concreta de adoção (à exceção de um único Estado). 
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posicionamento jurisprudencial uniforme. Esta tendência suscita, por um lado, 

insegurança jurídica, enquanto por outro tem o potencial de esvaziar completamente 

a possibilidade de regulação e fiscalização pela União Federal nos moldes da atual 

legislação, pois a autoridade reguladora ficaria desprovida de qualquer instrumento 

próprio de sanção ao descumprimento das normas e da legislação que rege os RPPS. 

Diante do difícil quadro constatado, o Tribunal deliberou, na sessão de 

23/11/2016:  

a) determinar à Casa Civil e ao Ministério da Fazenda a elaboração em 120 

dias de um plano de ação para prevenir os riscos à sustentabilidade 

financeira dos RPPS subnacionais em função de fragilidades nas bases 

cadastrais, na gestão de investimentos e nos parâmetros de cálculos 

atuariais. (itens 9.1 e 9.2 do Acórdão); 

b) determinar aos Ministérios do Planejamento e da Fazenda informarem em 

30 dias o atual estágio de implementação do sistema integrado de dados 

relativos às remunerações, proventos e pensões pagos aos servidores e 

militares, ativos, inativos e pensionistas da União, estados, Distrito Federal 

e municípios, nos termos do art. 3º da Lei 10.887/2004 (item 9.3 do 

Acórdão); 

c) propor aos tribunais de contas estaduais e municipais o desenvolvimento 

de regras e padrões de colaboração interinstitucional relativos à fiscalização 

conjunta em temas previdenciários e de interpretação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (item 9.4 do Acórdão). 

 

2.3 – Conclusões – as possibilidades de atuação desta Comissão 

A situação evidenciada pelo trabalho que ora examinamos é extremamente 

preocupante, e exige que esta Comissão contribua na plenitude das possibilidades a 

ela conferidas pela sua missão regimental de avaliar os projetos e programas de 
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governo e propor ao Plenário do Senado Federal as medidas cabíveis em relação à 

avaliação. 

Uma providência pode ser adotada de imediato: manifestar ao Tribunal de 

Contas da União e aos Tribunais de Contas Estaduais e Municipais que participaram 

do trabalho a satisfação e o incentivo desta Comissão em relação ao desenvolvimento 

de trabalhos conjuntos pelas instituições de controle, o que contribui para a otimização 

dos recursos públicos aplicados na fiscalização e para a qualidade e efetividade dos 

resultados das ações de controle.  

Considerei a possibilidade de transmitir também de imediato as informações 

objeto deste relatório à Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal 

destinada a investigar a contabilidade da previdência social, esclarecendo com 

precisão as receitas e despesas do sistema, bem como todos os desvios de recursos 

(CPIPREV). No entanto, consta dos registros daquela Comissão que a mesma já foi 

informada da existência e conteúdo do Acórdão ora examinado por meio do Aviso 

358/GP/TCU, de 16/05/20172, o que torna dispensável essa providência. 

Devemos somar os esforços do nosso colegiado na avaliação mais 

aprofundada dos vários problemas aqui levantados, colaborando assim tanto com a 

CPI ora em andamento quanto com as Comissões Permanentes com competência 

temática sobre as áreas de previdência social. A intervenção legislativa em função dos 

resultados de uma fiscalização eleva a expectativa do controle e garante ao 

Parlamento o protagonismo que deve exercer no debate das políticas públicas.  

Para a avaliação que se propõe, é indispensável no momento presente um 

exercício de coleta de informação e diálogo com o agente federal regulador, tanto para 

atualizar o quadro apontado pelo Acórdão (que data de praticamente seis meses 

atrás), quanto para obter a posição do regulador federal sobre os problemas 

 
2 Documento disponível nos registros da CPIPREV nas páginas Internet 
http://legis.senado.leg.br/comissoes/docsRecCPI?codcol=2093 e http://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento/download/6f894d51-9a05-4453-9af7-da255a24d9d9. 
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levantados e as providências adotadas. Somente assim se poderá formar quadro de 

convicção para fundamentar a eventual adoção de proposições legislativas ou outras 

iniciativas da alçada da nossa Comissão. Para essa finalidade, poucas instâncias 

estarão melhor aparelhadas que este colegiado, cuja competência regimental prevê 

expressamente a prerrogativa de “solicitar, por escrito, informações à administração 

direta e indireta, bem como requisitar documentos públicos necessários à elucidação 

do ato objeto de fiscalização” (art. 102-A, inc. I, alínea ´c´ do Regimento Interno do 

Senado Federal). Esta interlocução deverá ser bastante específica, salientando de 

forma explícita os pontos para os quais se quer um posicionamento das autoridades 

consultadas, pontos estes que abrangem os problemas levantados pela auditoria do 

TCU e seus possíveis desdobramentos em termos de lacunas legislativas.   

 

 

3 Voto 

 Pelo exposto, voto por que esta Comissão: 

I. nos termos do art. 102-A, inciso I, alínea ´a´, do Regimento Interno do 

Senado Federal, faça chegar ao Tribunal de Contas da União e aos 

Tribunais de Contas Estaduais e Municipais manifestação de sua 

satisfação e incentivo em relação ao desenvolvimento de trabalhos 

conjuntos pelas instituições de controle, tais como o que resultou no 

Acórdão TCU 2.973/2016 - Plenário, por neles identificar relevante 

contribuição para a otimização dos recursos públicos aplicados na 

fiscalização e para a qualidade e efetividade dos resultados das ações de 

controle;  

II. nos termos do art. 102-A, inciso I, alínea ´c´, do Regimento Interno do 

Senado Federal, solicite aos Ministros de Estado da Casa Civil e da 

Fazenda informação atualizada sobre o desenvolvimento e implantação do 
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plano de ação a que se refere o item 9.1 do Acórdão TCU 2.973/2016 – 

Plenário;  

III. nos termos do art. 102-A, inciso I, alínea ´c´, do Regimento Interno do 

Senado Federal, solicite à Secretaria de Previdência do Ministério da 

Fazenda informações sobre os seguintes quesitos relacionados ao 

processo de regulação e fiscalização dos Regimes Próprios de 

Previdência Social dos entes subnacionais:  

a) avaliação da adequação dos recursos materiais e informacionais hoje 

disponíveis ao órgão para o exercício das funções de regulação e 

fiscalização; 

b) providências atualmente adotadas para a fiscalização da consistência 

das bases cadastrais das unidades gestoras do RPPS frente aos 

cadastros de pessoal dos respectivos entes, bem como da suficiência 

e consistência das variáveis contidas nas respectivas bases cadastrais 

para efeitos de subsidiar as avaliações atuariais; 

c)    providências atualmente adotadas para monitorar e exigir a 

realização periódica pelas unidades gestoras de RPPS de censos ou 

recadastramentos nos termos exigidos pela Lei federal no 10.887/2004, 

de 18 de junho de 2004, e seus regulamentos; 

d) providências atualmente adotadas para monitorar e fiscalizar a 

implantação e observância dos instrumentos de governança de 

investimentos, em especial a Política de Investimentos e o Comitê de 

Investimentos, nos termos exigidos pela Lei federal no 10.887/2004, de 

18 de junho de 2004, e seus regulamentos; 

e) providências atualmente adotadas para regular e fiscalizar a 

consistência entre o registro das provisões matemáticas 

previdenciárias a longo prazo nos demonstrativos contábeis dos RPPS 
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e dos entes instituidores, bem como a sua adequação aos valores 

definidos nos pareceres atuariais; 

f)           providências atualmente adotadas para criticar e regular a 

razoabilidade das premissas centrais do cálculo das projeções atuariais 

(em especial a taxa de juros real e o salário real dos servidores) à luz 

dos valores efetivamente observados na atuação de cada gestor 

previdenciário e das projeções reais do cenário macroeconômico; 

g) providências atualmente adotadas para criticar e regular a adequação 

dos cálculos de resultado atuarial e dos consequentes movimentos de 

descapitalização dos fundos previdenciários pelos entes a título de 

utilização de superávit atuarial; 

h) providências atualmente adotadas para monitorar a consistência entre 

as informações registradas nos Demonstrativos de Resultado da 

Avaliação Atuarial e o inteiro teor dos relatórios correspondentes 

recebidos dos atuários; 

i) dificuldades jurídicas e regulatórias que possam conduzir, na avaliação 

do órgão, a uma maior frequência da concessão do Certificado de 

Regularidade Previdenciária – CRP  por meio de liminares judiciais; e 

j)  a identificação de qualquer outra medida legislativa que, na avaliação 

do órgão, possa ser adotada com vistas a elevar a qualidade e a 

efetividade do trabalho de regulação e fiscalização dos RPPS.  

IV. por fim, após o retorno das solicitações previstas nos itens anteriores, 

retorne o processado a este relator para a análise das informações e a 

elaboração das proposições que dela decorram.  
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Sala da Comissão, em       de                   de 2017. 

 

 

 

Senador  Ataídes Oliveira 
Presidente 

 

 

 

Senador Eduardo Lopes 
Relator
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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2015 (Projeto de Lei nº 4.015/2012, na Casa 
de origem), do Deputado Carlos Bezerra, que 
dispõe sobre o tratamento dado aos pontos 
creditados em nome do consumidor por 
programas de fidelidade ou redes de 
programa de fidelidade, instituídos por 
fornecedores; e o Projeto de Lei do Senado 
nº 642, de 2015, do Senador Magno Malta, 
que estabelece regras a serem observadas 
pelos programas para incentivo à fidelidade 
de clientes. 

Relator: Senador DAVI ALCOLUMBRE 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 124, de 2015 (Projeto de Lei 
nº 4.015, de 2012, na origem), de autoria do Deputado Carlos Bezerra, tem por 
fim disciplinar o tratamento dos pontos em nome do consumidor em programas 
de fidelidade. 

O art. 1º informa o objetivo do projeto de lei, que consiste em 
estabelecer normas para o tratamento a ser dado aos pontos acumulados pelo 
consumidor em programas de fidelidade ou redes de programa de fidelidade, 
instituídos por fornecedores que atuam no mercado de fidelização. 

O caput do art. 2º prevê que os pontos creditados em nome do 
consumidor em programas de fidelidade instituídos por empresas fornecedoras 
de bens e serviços, bem como por redes de programa de fidelidade, não poderão 
expirar em prazo inferior a vinte e quatro meses contados a partir da data em 
que foram creditados.  
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O parágrafo único propõe que, na hipótese de pontos creditados 
em nome do consumidor em programas de fidelidade oriundos de companhias 
aéreas decorrentes de trechos efetivamente percorridos, o prazo de expiração 
não poderá ser inferior a trinta e seis meses, contados a partir da data em que 
foram creditados. 

O art. 3º veda a exigência de saldo mínimo para transferência, entre 
parceiros de certo programa de fidelidade, de pontos que tenham sido creditados 
em nome do consumidor, a serem utilizados naquele programa, em virtude de 
sua relação de consumo com o respectivo fornecedor. 

O art. 4º dispõe que as empresas que administram programas de 
fidelidade, que acumulam pontos em nome do consumidor, permutáveis por 
produtos ou serviços, ficam obrigadas a emitir avisos e alertas aos consumidores 
com prazo mínimo de sessenta dias antes da expiração dos referidos pontos. 

O art. 5º fixa penalidade ao fornecedor que infringir o disposto na 
lei que resultar da aprovação do projeto, devendo este restabelecer a conta do 
consumidor e creditar os pontos prescritos ou expirados, acrescidos de multa de 
20% (vinte por cento) em pontos. 

O art. 6º estipula prazo para o início da vigência da Lei, se aprovada 
neste Poder e sancionada pela Presidência da República, isto é, entrará em vigor 
após decorridos noventa dias de sua publicação oficial. 

Na justificação, seu autor menciona que “devemos atentar para o 
fato de que os pontos recebidos e acumulados pelo consumidor são originários 
de seus gastos nas relações de consumo de que participa e, portanto, não são 
uma benesse ou um favor deste ou daquele fornecedor”. 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 642, de 2015, de autoria do 
Senador Magno Malta, tem o propósito de regular o programa de concessão de 
pontos por fidelidade dos consumidores. 

O caput do art. 1º propõe que os programas para incentivo à 
fidelidade de clientes patrocinados por pessoa jurídica, pública ou privada, 
nacional ou estrangeira, na comercialização de produtos ou prestação de 
serviços devem obedecer ao disposto na lei em que se converter a proposição. 

O § 1° define como programa para incentivo à fidelidade de clientes 
todo contrato celebrado entre pessoa jurídica e consumidor, de acordo com o 
qual o consumidor acumula bonificações, tais como pontos ou milhas, ao 
consumir determinados produtos ou serviços, as quais podem posteriormente 
ser convertidas em descontos, parciais ou integrais, para aquisição de novos 
produtos ou serviços.  
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O § 2° dispõe que estão incluídos no escopo da lei que decorrer da 
aprovação do projeto os programas para incentivo à fidelidade de clientes 
estabelecidos sob a forma de programas de coalizão, mediante os quais se 
permite o acúmulo e resgate de bonificações em produtos e serviços de 
empresas de diferentes segmentos. 

O caput do art. 2° determina que ao consumidor que decidir 
participar de programa de incentivo à fidelidade de clientes deve ser dado 
conhecimento prévio do regulamento do programa.  

O seu § 1° prevê que as cláusulas do regulamento do programa 
serão interpretadas da maneira mais favorável ao consumidor.  

O seu § 2° fixa mandamento em que os consumidores deverão ser 
informados, com no mínimo noventa dias de antecedência, sobre qualquer 
alteração no regulamento do programa. 

O caput do art. 3° dispõe que as bonificações acumuladas pelos 
consumidores nos programas para incentivo à fidelidade de clientes: I - são 
pessoais e intransferíveis, salvo em caso de sucessão ou herança; e II - não 
poderão ter prazo máximo de validade. O seu parágrafo único prevê que, nos 
casos previstos no inciso I do caput, a transferência das bonificações para conta 
em nome do herdeiro ou legatário se dará mediante a apresentação de título 
judicial ou extrajudicial hábil a tal fim. 

O caput do art. 4º prevê que o descumprimento de quaisquer 
obrigações previstas na lei que resultar da aprovação do projeto sujeitará o 
infrator à aplicação das sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. O parágrafo único propõe que a fiscalização 
do cumprimento da lei, que decorrer da aprovação da proposta, será da 
competência dos órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais de 
proteção e defesa do consumidor, nos termos da Lei n° 8.078, de 1990. 

O art. 5º, e último, estabelece o prazo para o início da vigência da 
lei que resultar da aprovação da proposta por este Poder e sanção da 
Presidência da República, isto é, noventa dias após a data de sua publicação. 

Na justificação, o autor do projeto afirma que, “embora o 
consumidor pague, ainda que indiretamente, pelo serviço de acúmulo e 
contagem de pontos ou milhas, muitas vezes vê frustradas suas expectativas ao 
tentar converter as bonificações em produtos ou serviços”. Assim, argumenta o 
autor quanto ao objeto do seu projeto, isto é, se “propõe sanar esses problemas 
ao estabelecer que as bonificações não poderão ter prazo máximo de validade 
e que qualquer alteração no regulamento do programa deverá ser informada com 
no mínimo noventa dias de antecedência”.  
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Além disso, o autor defende “a possibilidade de transmissão das 
bonificações em caso de sucessão ou herança, vedando assim o cancelamento 
da conta, de forma unilateral, pela empresa administradora do programa”. 

Os dois projetos de lei passaram a tramitar em conjunto por decisão 
da Mesa que aprovou o Requerimento nº 1.223, de 2015, de iniciativa do 
Senador Álvaro Dias, e foram distribuídos a esta Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC). 

Em 08 de fevereiro de 2018, o Senador Cristovam Buarque 
apresentou emenda que acrescenta a expressão “ e para entidades filantrópicas 
ou beneficentes de assistência social”, ao inciso I do art. 3º do PLS nº 642, de 
2015; in fine. 

II – ANÁLISE 

Os projetos cuidam de matéria inserida na competência legislativa 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal. Cabe ao Congresso 
Nacional dispor sobre a matéria, e é legítima a iniciativa parlamentar, nos termos 
dos arts. 48 e 61 da Lei Maior. Ademais, as propostas não contrariam qualquer 
preceito constitucional. 

No que tange à regimentalidade, as proposições se inserem e 
observam os termos da Resolução nº 3, de 2017, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal para redefinir as atribuições e as denominações da Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) e da 
Comissão de Transparência e Governança Pública (CTG), onde em seu art. 102-
A, inciso III, atribui tal competência à CTFC para opinar sobre assuntos atinentes 
à defesa do consumidor. 

A respeito da técnica legislativa, os projetos observam as regras 
previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as 
alterações promovidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001. 
Não há inclusão de matéria diversa do tema tratado nas proposições e a sua 
redação, a nosso ver, apresenta-se adequada. 

No que concerne ao mérito do PLC nº 124, de 2015, tecemos duas 
observações: 

A primeira é que o projeto prevê o tratamento diferenciado, quanto 
ao prazo de vencimento, para os pontos acumulados por meio de voos em 
companhias aéreas (trinta e seis meses) e por outras formas de aquisição de 
produtos e prestação de serviços (como pagamento de faturas de cartão de 
crédito, consumo em postos de gasolina, redes de supermercados etc).  
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É certo que as companhias aéreas foram as pioneiras na criação 
dos programas de fidelização e, a conversão de pontos em passagens aéreas, 
ainda é uma das formas mais comuns de resgate dessas bonificações. Contudo, 
hoje os principais programas das companhias aéreas brasileiras estão 
integrados a extensas redes de fidelização, de forma que os pontos acumulados, 
p. ex., no pagamento de uma fatura de cartão de crédito, na aquisição de um 
livro ou no pagamento de despesas de supermercados, utilizando cartão 
fornecido por pessoa jurídica de determinada bandeira, podem ser somadas às 
milhas aéreas e convertidos em voos.  

De maneira semelhante, milhas acumuladas em voos não precisam 
necessariamente ser convertidas em novas passagens aéreas, sendo possível 
o resgate em prêmios como, p. ex., eletrodomésticos, equipamentos de 
informática, brinquedos, assinaturas de revistas etc. Nesse contexto, torna-se 
questionável o mérito de proposição que estabelece prazo mínimo de validade 
diferenciado apenas para pontos acumulados em voos. 

A segunda é que a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), assegura aos participantes de 
programas de fidelidade o direito à informação adequada e clara, o direito à 
efetiva reparação de danos patrimoniais e morais e o direito de conhecimento 
prévio de modificação de cláusula contratual que estabeleça prestação 
desproporcional, entre várias outras garantias previstas pela legislação 
consumerista. É justamente com base no CDC que alguns Procons têm iniciado 
procedimentos contra programas de milhagem por práticas abusivas.  

Assim, evoluindo em nossa avaliação e revendo nosso 
posicionamento anterior quanto à instituição de prazo de validade para o bônus 
concedido ao consumidor, entendemos que sua indeterminação quanto a 
validade dos pontos por ele acumulados, previsto no PLS nº 642/2015, poderá 
importar em prejuízo ao beneficiado/consumidor, já que ensejará contramedidas 
por parte dos fornecedores, visando, entre outras possíveis, a diminuição  na 
concessão de pontos ou milhas, assim como na desvalorização da bonificação, 
por não conferir previsibilidade de uso; o PLC  nº 124/2015, por sua vez, assinala 
prazos máximos de validade dos pontos em vinte e quatro meses nos programas 
de fidelidade em geral, e em trinta e seis meses, nos programas de fidelidade 
oriundos de companhias aéreas decorrentes de trechos efetivamente 
percorridos.  

Em tal cenário, a proposta de prazo indefinido de validade das 
milhas não necessariamente conferirá maior proteção e benefício aos 
consumidores, na medida em que as empresas podem, diante da aprovação da 
medida e da expectativa de longevidade para o resgate, simplesmente aumentar 
de forma unilateral a pontuação necessária para o resgate de prêmios que antes 
necessitava de menor pontuação. 
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Assim, impõe-se, para maior segurança jurídica, bem como para 
garantir que haja um acréscimo significativo nas práticas comerciais alicerçadas 
na boa fé e fortalecimento nas relações de consumo, que seja estabelecido prazo 
isonômico para a expiração da pontuação ou milhagem concedida ao 
consumidor e, concomitantemente, seja ele comunicado previamente do prazo 
derradeiro para uso do benefício que lhe foi concedido. 

Por conseguinte, o Projeto de Lei do Senado nº 642, de 2015, prevê 
algumas garantias adicionais ao consumidor não previstas no Projeto de Lei da 
Câmara nº 124, de 2015, como a possibilidade de transferência das bonificações 
em hipóteses de sucessão causa mortis e o direito de ser informado com, pelo 
menos, noventa dias de antecedência sobre qualquer alteração no regulamento 
do programa. 

Pelos motivos expostos, entendemos que a aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 642, de 2015, parece mais adequada, visto que se encontra 
redigido com maior clareza e transparência, sobretudo no que tange aos 
mecanismos de fidelização dos consumidores, favorecendo as boas práticas 
comerciais e promovendo o fortalecimento do setor de comércio e serviços. 

No que diz respeito a Emenda nº    - CTFC, do Senador Cristovam 
Buarque, entendemos pertinente o acréscimo sugerido, de forma a contemplar 
as entidades filantrópicas e beneficentes de assistência social, educacional e de 
ajuda humanitária, que prestam voluntariamente serviços à sociedade que, em 
regra, se mantêm unicamente em razão de doações de milhas transferidas por 
aqueles que simpatizam com essas entidades para aqueles voluntários que 
necessitam se deslocar para melhor realização de seus serviços beneficentes e 
filantrópicos.  

III – VOTO 

Pelas razões expostas, o voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade das proposições e, no mérito, pela APROVAÇÃO 
do Projeto de Lei do Senado nº 642, de 2015, com a Emenda nº  – CTFC, do 
Senador Cristovam Buarque, na forma das emendas apresentadas, e, pela 
REJEIÇÃO do Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 2015. 

           
EMENDA Nº        - CTFC  

 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 642/2015 

 

Dê-se aos incisos I e II e parágrafo único do art. 3º do PLS nº 642, de 
2015, respectivamente, acrescentando-se novo inciso III, as seguintes redações: 
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“Art. 3º ....................................................................................................... 

I - são pessoais, transferíveis tão somente ao cônjuge e aos parentes 
consanguíneos colaterais, ascendentes e descendentes, e para 
entidades filantrópicas ou beneficentes de assistência social; 

II - são transferíveis em caso de sucessão ou herança; e 

III – não poderão expirar em prazo inferior a trinta e seis meses, contados 
a partir da data em que foram creditados, obrigando-se a pessoa jurídica 
concedente da bonificação a informar ao consumidor do vencimento do 
prazo com, no mínimo, noventa dias de antecedência. 

Parágrafo único. Nos casos consubstanciados em conformidade com o 
disposto no inciso II, a transferência das bonificações para conta em 
nome de herdeiro (s) ou legatário (s) dar-se-á mediante apresentação de 
título judicial ou extrajudicial hábil a tal fim. ” 

EMENDA Nº        - CTFC  
 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 642/2015 
 

Acrescente-se novo art. 4º ao PLS nº 642, de 2015, com a redação 
abaixo, renumerando-se os demais: 

“Art. 4º Fica vedada a exigência de saldo mínimo para transferência das 
bonificações, pontos ou milhas. 

   .............................................................................................................. .”  
 
 

Sala da Comissão,       de                     de 2018. 
 
 
 
 

DAVI ALCOLUMBRE, Relator 
 
 
 
 

, Presidente. 
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Dispõe sobre o tratamento dado aos
pontos  creditados em nome do
c o n s u m i d o r  p o r  p r o g r a m a s  d e
fidelidade ou redes de programa de
f i d e l i d a d e ,  i n s t i t u í d o s  p o r
f o r n e c e d o r e s .

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  Esta Lei estabelece normas para o tratamento a ser dado aos
pontos acumulados pelo consumidor em programas de fidelidade ou redes de
programa de fidelidade, instituídos por fornecedores que atuam no mercado de
fidelização.

Art. 2º  Os pontos creditados em nome do consumidor em programas
de fidelidade instituídos por empresas fornecedoras de bens e serviços, bem
como por redes de programa de fidelidade, não poderão expirar em prazo
inferior a vinte e quatro meses contados a partir da data em que foram
creditados.

Parágrafo único.  Nas hipóteses de pontos creditados em nome do
consumidor em programas de fidelidade oriundos de companhias aéreas
decorrentes de trechos efetivamente percorridos, o prazo de expiração não

SENADO FEDERAL 
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poderá ser inferior a trinta e seis meses, contados a partir da data em que foram
creditados.

Art. 3º  Fica vedada a exigência de saldo mínimo para transferência,
entre parceiros de determinado programa de fidelidade, de pontos que tenham
sido creditados em nome do consumidor, a serem utilizados naquele programa,
em virtude de sua relação de consumo com o respectivo fornecedor.

Art. 4º  As empresas que administram programas de fidelidade, que
acumulam pontos em nome do consumidor, permutáveis por produtos ou
serviços, ficam obrigadas a emitir avisos e alertas aos consumidores com prazo
mínimo de sessenta dias antes da expiração dos referidos pontos.

Art. 5º  O fornecedor que infringir o disposto nesta Lei deverá
reestabelecer a conta do consumidor e creditar os pontos prescritos ou
expirados, acrescidos de multa de 20% (vinte por cento) em pontos.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua
publicação oficial.

PROJETO ORIGINAL 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=999067&filename=PL+4015/2012

À COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
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EMENDA Nº      –  CTFC 
 (ao PLS nº 642 de 2015) 

 
Art. 1º Dê-se ao art. 3º do PLS nº 642, de 2015, a seguinte redação: 

 
“Art. 3. .................................................................................. 

 

 I – são pessoais, transferíveis tão somente ao cônjuge e aos 
parentes consanguíneos colaterais, ascendentes e descendentes, e para 
entidades filantrópicas ou beneficentes de assistência social;  

 
.............................................................................................” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Centenas de entidades filantrópicas e beneficentes de assistência 
social, educacional e de ajuda humanitária que prestam voluntariamente 
importantes serviços à população mais carente de todo o país sobrevivem 
hoje com suas atividades abnegadas graças a doação de milhas transferidas 
por seus colaboradores e simpatizantes. 

Considerando que este projeto condiciona a transferência das milhas 
tão somente ao cônjuge e aos parentes consanguíneos colaterais, 
ascendentes e descendentes, se assim aprovado, veremos estas entidades que 
demandam o deslocamento de seus voluntários e missionários por todo o 
país, com suas atividades comprometidas ou até interrompidas. 

Portanto, se queremos que o Brasil prossiga desenvolvendo a 
solidariedade, a dignidade da pessoa humana e a formação do caráter do 
cidadão por meio destas atividades filantrópicas e beneficentes que atuam 
em prol dos que mais necessitam, devemos permitir que as milhas, via 
programas de milhagens das companhias aéreas e de pontos dos cartões de 
crédito, continuem sendo transferidas para estas entidades. 

Sala das Sessões,  

Senador CRISTOVAM BUARQUE

S
F

/
1

8
8

0
5

.
0

0
8

4
4

-
3

8

00001
PLS 642/2015

128



 
SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 642, DE 2015 

 
Estabelece regras a serem observadas pelos programas 
para incentivo à fidelidade de clientes. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os programas para incentivo à fidelidade de clientes patrocinados por 
pessoa jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, na comercialização de produtos 
ou prestação de serviços devem obedecer ao disposto nesta Lei. 

§ 1° Define-se como programa para incentivo à fidelidade de clientes todo 
contrato celebrado entre pessoa jurídica e consumidor, de acordo com o qual o consumidor 
acumula bonificações, tais como pontos ou milhas, ao consumir determinados produtos ou 
serviços, as quais podem posteriormente ser convertidas em descontos, parciais ou 
integrais, para aquisição de novos produtos ou serviços.  

§ 2° Estão incluídos no escopo desta Lei os programas para incentivo à 
fidelidade de clientes estabelecidos sob a forma de programas de coalizão, mediante os 
quais se permite o acúmulo e resgate de bonificações em produtos e serviços de empresas 
de diferentes segmentos.  

Art. 2° Ao consumidor que decidir participar de programa de incentivo à 
fidelidade de clientes deve ser dado conhecimento prévio do regulamento do programa. 

§ 1° As cláusulas do regulamento do programa serão interpretadas da maneira 
mais favorável ao consumidor. 

§ 2° Os consumidores deverão ser informados com no mínimo noventa dias de 
antecedência sobre qualquer alteração no regulamento do programa. 

Art. 3° As bonificações acumuladas pelos consumidores nos programas para 
incentivo à fidelidade de clientes: 

I – são pessoais e intransferíveis, salvo em caso de sucessão ou herança; e 
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 II – não poderão ter prazo máximo de validade. 

Parágrafo único. Nos casos previstos no inciso I deste artigo, a transferência 
das bonificações para conta em nome do herdeiro ou legatário se dará mediante a 
apresentação de título judicial ou extrajudicial hábil a tal fim.  

 Art. 4º O descumprimento de quaisquer obrigações previstas nesta Lei sujeita 
o infrator à aplicação das sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990. 

Parágrafo único. A fiscalização do cumprimento desta Lei compete aos órgãos 
federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais de proteção e defesa do consumidor, 
constituídos de acordo com a Lei n° 8.078, de 1990. 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor noventa dias após a data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os primeiros programas de incentivo à fidelidade de clientes, popularmente 
conhecidos como programas de milhagem ou programas de fidelidade, foram criados pelas 
companhias de transporte aéreo. Atuando em um mercado extremamente competitivo, o 
objetivo inicial dessas empresas era recompensar os passageiros frequentes com descontos 
na compra de futuras passagens aéreas. Posteriormente, essa estratégia de fidelização de 
clientes se ampliou e se disseminou também por outros setores do mercado de varejo. 
Assim, hoje os diversos programas de fidelidade existentes permitem o acúmulo de 
bonificações não apenas em companhias aéreas, mas também em hotéis, cartões de 
crédito, lojas de departamento, livrarias, supermercados, restaurantes, postos de gasolina, 
entre outros. As bonificações podem ser convertidas em descontos na aquisição de 
passagens aéreas ou em uma ampla gama de produtos e serviços.  

Ao contrário do que se pode pensar à primeira vista, as bonificações 
acumuladas nos programas de fidelidade não constituem mera liberalidade ou brinde 
concedido ao consumidor como forma de agradecimento pela sua fidelidade. Ao aderir a um 
programa de fidelidade, há o estabelecimento de um negócio jurídico entre o consumidor e o 
fornecedor do produto ou serviço. De um lado, o consumidor tem a legítima expectativa de 
acumular bonificações com o objetivo de, ao final de determinado tempo, obter desconto na 
compra de determinado bem ou serviço. Do outro lado, a empresa instituidora do programa 
busca incentivar a fidelidade da sua base de clientes, aumentando assim os seus lucros.  

Existem vários exemplos capazes de comprovar a onerosidade dos programas 
de fidelidade. No caso das passagens aéreas, é comum a comercialização de tarifas 
promocionais que não permitem o acúmulo de milhas, ou permitem apenas acúmulo 
reduzido de milhas, enquanto uma passagem da chamada “tarifa cheia”, para o mesmo voo, 
permite acúmulo maior de milhas, sendo também comercializada a valores substancialmente 
superiores. De maneira semelhante, o valor da anuidade de diferentes tipos de cartões de 
crédito tende a ser tanto maior quanto maior for a quantidade de milhas acumulada por cada 
real gasto.   
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Outra prova inconteste de que os programas de fidelidade se tornaram um 

grande negócio é que a maior empresa aérea brasileira segregou, a partir de 2009, em uma 
empresa independente a atividade operacional de cômputo de pontos, bem como a atividade 
de venda de pontos para parceiros comerciais. Posteriormente essa empresa independente, 
que hoje congrega uma ampla variedade de programas de fidelidade, passou a ter suas 
ações negociadas na BMF&Bovespa.  

Contudo, embora o consumidor pague, ainda que indiretamente, pelo serviço 
de acúmulo e contagem de pontos ou milhas, muitas vezes vê frustradas suas expectativas 
ao tentar converter as bonificações em produtos ou serviços. Entre os principais problemas 
estão alterações frequentes no regulamento dos programas e o cancelamento das 
bonificações uma vez expirado o prazo de validade estabelecido pelo instituidor do 
programa. São regras estabelecidas de forma unilateral, capazes de trazer prejuízos 
substanciais ao consumidor. O presente projeto propõe sanar esses problemas ao 
estabelecer que as bonificações não poderão ter prazo máximo de validade e que qualquer 
alteração no regulamento do programa deverá ser informada com no mínimo noventa dias 
de antecedência. 

Outra característica dos programas de fidelidade capaz de prejudicar os 
consumidores é o fato de os regulamentos usualmente considerarem as bonificações como 
pessoais e intransferíveis, prevendo o cancelamento da conta e do saldo existente em caso 
de falecimento do participante titular. Considerando que os saldos dessas contas possuem 
valor econômico, em certos casos bastante consideráveis, o projeto propõe prever a 
possibilidade de transmissão das bonificações em caso de sucessão ou herança, vedando 
assim o cancelamento da conta, de forma unilateral, pela empresa administradora do 
programa. Trata-se se medida justa, especialmente se considerarmos que os pontos ou 
milhas são adquiridos de forma onerosa. 

Diante do exposto, rogamos o apoio dos nobres Pares a esta Proposição.   

Sala das Sessões, 

 
Senador MAGNO MALTA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Lei nº 8.078, de 11 de Setembro de 1990 - CODIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR - CDC - 8078/90 
 artigo 56 
 
 

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa) 
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 328, de 2014, 
do Senador Antonio Aureliano, que estabelece a 
obrigatoriedade da publicação de informações 
acerca da qualidade do produto nos rótulos das 
embalagens de café torrado em grão, torrado 
moído e solúvel. 

Relatora: Senadora FÁTIMA BEZERRA 

I – RELATÓRIO 

Encontra-se nesta Comissão, para exame e decisão, o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) nº 328, de 2014, de autoria do Senador Antonio 
Aureliano, que estabelece a obrigatoriedade da publicação de informações 
acerca da qualidade do produto nos rótulos das embalagens de café torrado 
em grão, torrado moído e solúvel. 

A proposição é composta por três artigos. 

O art. 1º torna obrigatórias, nos rótulos das embalagens dos 
cafés torrado em grão, torrado moído e solúvel, as seguintes informações: (i) 
o percentual de cada espécie vegetal presente; (ii) o percentual de grãos 
pretos, verdes e ardidos na matéria-prima usada no processo de torra; (iii) o 
percentual de casca de grão e de outros resíduos vegetais oriundos das 
espécies do gênero Coffea; (iv) o teor de umidade no produto final; e (v) a 
identificação de impurezas e respectivos teores no produto final. O parágrafo 
único exclui dessas regras o produto beneficiado em estabelecimentos de 
terceiros destinados ao consumo do produtor de café; à torra e à moagem de 
café torrado, realizada por comerciante varejista como atividade acessória; e 
ao café artesanal. 
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De acordo com o art. 2º, os infratores dos dispositivos da lei 
resultante desse projeto ficam sujeitos às sanções determinadas pela Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

Nos termos do art. 3º, a lei que porventura decorrer da 
aprovação da proposta em referência passará a viger a partir da data de sua 
publicação. 

Ao justificar a proposição, o autor menciona uma pesquisa com 
diferentes marcas de café em que foi observada a presença de substâncias 
estranhas ao produto.  

O autor, também, assinala que, apesar do avanço normativo do 
direito do consumidor à informação, inclusive no tocante à rotulagem 
nutricional de alimentos e bebidas, o café ainda carece de regulamentação. 

A proposição será examinada neste colegiado, na Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária (CRA) e na Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS), em decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas ao PLS nº 328, de 2014. 

II – ANÁLISE 

Consoante o disposto no art. 102-A, inciso III, do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete a esta Comissão manifestar-se sobre o 
mérito de assuntos relativos à defesa do consumidor. 

De imediato, cabe reconhecer a louvável iniciativa do Senador 
Antonio Aureliano em conferir maior transparência às relações de consumo 
que envolvam a comercialização de café. Não obstante, existem argumentos 
contrários à sua aprovação que passaremos a expor. 

Por oportuno, assinale-se que o art. 6º, inciso III, do CDC, 
assegura ao consumidor o direito à informação adequada e clara sobre 
produtos, especificação correta da quantidade, características, composição, 
qualidade e riscos que ofereçam, entre outras informações relevantes. 

Já o caput do art. 31 da lei consumerista impõe aos fornecedores 
o dever de informar ao consumidor, na oferta e na apresentação de produtos, 
sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, os riscos que 
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apresentem à saúde do consumidor, além de outros dados, sempre de modo 
claro, preciso, ostensivo e em língua portuguesa. 

Como se depreende, o PLS nº 328, de 2014, está conforme com 
os referidos dispositivos do CDC. 

No entanto, como a proposição aborda minúcias relativas à 
composição do café, consideramos mais adequado que o disciplinamento da 
matéria, se pertinente, ocorra por meio de norma infralegal. 

Nesse sentido, o art. 87, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição Federal (CF) preceitua que é da competência do Ministro de 
Estado a expedição de instruções para a execução das leis, decretos e 
regulamentos. 

Ainda a esse respeito, compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente, entre outros temas, sobre 
produção e consumo (CF, art. 24, inciso V) e, segundo o § 1º desse artigo, 
no âmbito da legislação concorrente, a competência da União ficará restrita 
a estabelecer normas gerais. 

Por sua vez, o art. 2º da Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, 
que institui a classificação de produtos vegetais, subprodutos e resíduos de 
valor econômico, e dá outras providências – regulamentada pelo Decreto nº 
6.268, de 22 de novembro de 2007 – prevê que a classificação de produtos 
vegetais fica sujeita à organização normativa, à supervisão técnica, à 
fiscalização e ao controle do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA). Ademais, o art. 3º define a classificação como o 
ato de determinar as qualidades intrínsecas e extrínsecas de um produto 
vegetal, com base em padrões oficiais estabelecidos pelo Mapa. 

A respeito das características metrológicas, incumbe ao 
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) – 
autarquia federal vinculada ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços (MDIC) – regular o tema, conforme dispõe o art. 3º da Lei nº 9.933, 
de 20 de dezembro de 1999, que lhe atribui competência para elaborar e 
expedir regulamentos técnicos sobre a matéria. 

Ainda sobre o assunto, a competência para a regulamentação, o 
controle e a fiscalização de alimentos e de suas embalagens é da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), com fundamento no art. 8º, § 
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1º, inciso II, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que instituiu o Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária e criou a Agência. 

A esse respeito, a Diretoria Colegiada da Anvisa expediu a 
Resolução RDC nº 277, de 22 de setembro de 2005, que aprova o 
REGULAMENTO TÉCNICO PARA CAFÉ, CEVADA,CHÁ, ERVA-MATE E 
PRODUTOS SOLÚVEIS. 

Assim, o disciplinamento relativo às informações de que trata a 
proposição não deve ser matéria de lei. Por conseguinte, as regras contidas 
na proposta em comento, se meritórias, deveriam ser abordadas no âmbito 
das normas de caráter infralegal, e não, por lei federal. Portanto, não compete 
ao Congresso Nacional a iniciativa de lei para a sua regulação. 

III – VOTO 

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado nº 328, de 2014. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 328, DE 2014  

 
Estabelece a obrigatoriedade da publicação de 
informações acerca da qualidade do produto nos 
rótulos das embalagens de café torrado em grão, 
torrado moído e solúvel. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Nos rótulos das embalagens de café torrado em grão, torrado moído 
e solúvel constarão, entre outras, as seguintes informações: 

I – os percentuais de cada espécie vegetal presente; 

II – o percentual de grãos pretos, verdes e ardidos na matéria-prima usada 
no processo de torra; 

III – o percentual de casca de grãos e de outros resíduos vegetais oriundos 
das espécies do gênero Coffea; 

IV – teor de umidade no produto final; 

V – identificação de impurezas e respectivos teores no produto final. 

Parágrafo único. As obrigações definidas neste artigo não se aplicam: 
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I - ao produto beneficiado em estabelecimentos de terceiros destinado ao 
consumo do produtor de café. 

II – à torra e à moagem de café torrado, realizada por comerciante varejista 
como atividade acessória; 

III – ao café artesanal. 

 

Art. 2º Às infrações ao estabelecido nesta Lei aplicam-se as sanções 
prescritas pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao longo de nossa história, registram-se, em vários momentos, iniciativas e 
intervenções do Estado objetivando o aprimoramento da segurança alimentar e o 
aperfeiçoamento da qualidade dos alimentos disponíveis aos consumidores. 

Essas ações são normalmente guiadas pela preocupação com a saúde da 
população. Mas verificam-se, também, iniciativas legislativas que, indo além da 
preocupação sanitária fundamental, voltam-se a assegurar um padrão de qualidade 
superior dos alimentos, oferecendo aos consumidores a possibilidade de selecionar 
produtos diferenciados e adequados a cada perfil de consumo.  

A legislação sobre a rotulagem nutricional de alimentos e bebidas avançou 
nos últimos anos, sobretudo com a regulamentação da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção dos direitos do consumidor. 

Nesse contexto, o advento da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, definiu 
o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e criou a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), vinculada ao Ministério da Saúde. 
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Um bom exemplo da evolução de nossa legislação, do ponto de vista da 
garantia de direitos essenciais do consumidor, é a Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 360, da ANVISA, que estabeleceu que a rotulagem nutricional compreende a 
declaração obrigatória do valor energético e de carboidratos, proteínas, gorduras totais, 
saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e sódio.  

No entanto, a RDC nº 360 excepcionou da declaração de informação 
nutricional alguns alimentos, entre eles vinagres, sal, café, erva mate, chás, produtos a 
granel, frutas, vegetais, carnes in natura, etc. 

No que tange ao café, entendemos que, embora a dispensa da declaração 
de informações nutricionais seja acertada, a legislação ainda apresenta uma lacuna que 
atenta contra a inovação de um dos produtos mais importantes para a economia 
brasileira, haja vista sua relevância como item de exportação e sua presença na mesa 
dos consumidores nacionais, independentemente de sua classe social. 

Citamos, para ilustrar o problema, que, recentemente, a Embrapa pesquisou 
12 marcas de café encontradas nos supermercados e concluiu que, em 95% dos casos, 
havia a mistura de substâncias estranhas ao produto. Evidentemente, essa situação é 
inadmissível em um país que pretende se manter como grande fornecedor no mercado 
internacional de café. Mas o mais grave é que o fato agride o direito do nosso consumidor 
interno, que precisaria ter disponível no rótulo a composição básica dos produtos 
adquiridos. Sem essa informação, é forçoso assumir que o consumidor está sendo 
lesado. 

Quem observar as informações atualmente presentes nos rótulos do café 
vendido no Brasil verá que estão ausentes menções sobre umidade, teor de impurezas, 
tipo de grãos e mistura de outras substâncias ao produto. Todos nós sabemos que essas 
e outras características definem o sabor, o aroma e, em síntese, a qualidade do café que 
tomamos. 

A superação dessa realidade do mercado de café no Brasil exige 
fiscalização, sem dúvida; mas, antes, é necessário ajustar a legislação de forma a 
aproximá-la dos interesses dos consumidores. 

Não se pode deixar de mencionar que, atualmente, o consumo anual per 
capita gira em torno de 5 kg de café torrado por habitante. Somente no mercado interno, o 
consumo cresceu de cerca de 8 milhões de sacas em 1990 para mais de 20 milhões de 
sacas em 2013. 
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Em vista do entendimento exposto, apresentamos a presente proposição 
legislativa, à qual rogamos o apoio dos parlamentares da Casa, para que nosso café, ao 
respeitar o direito do consumidor brasileiro à informação, possa ganhar força e qualidade 
para conquistar o mundo, fazendo da transparência uma grande aliada.  

     
Sala das Sessões, 
  
Senador ANTÔNIO AURELIANO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

 
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

        Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 
de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, 
da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias. 

................................................................................................................................................

....... 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço 

 
 

        Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis 
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 
assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do 
recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes 
viciadas. 
................................................................................................................................................
........ 
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  Art. 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua 
publicação. 
        Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário. 
        Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 
FERNANDO COLLOR 
 

 
 
(Às Comissões de de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e 
de Assuntos Sociais, cabendo à última decisão terminativa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 15/11/2014 
 

 Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 14609/2014 
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Gabinete Senador João Capiberibe

 

PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 153, de 2017, 
do Senador Reguffe, que dispõe sobre os planos e 
seguros privados de assistência à saúde, para 
obrigar as empresas de planos de saúde a oferecer 
e comercializar planos de saúde individuais aos 
consumidores. 

RELATOR: Senador JOÃO CAPIBERIBE  

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 153, de 2017, do Senador Reguffe, que torna obrigatória a 
comercialização de planos de saúde individuais por parte das operadoras.  

O PLS nº 153, de 2017, está estruturado em dois artigos.  

O art. 1º propõe o acréscimo de inciso VIII ao art. 8º da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde, com a seguinte redação: “comercializar planos 
individuais de assistência à saúde”.  

Desse modo, para obter a autorização de funcionamento, as 
operadoras de planos privados de assistência à saúde devem cumprir, além 
das condições definidas nos sete primeiros incisos do referido artigo, a 
exigência de comercializar planos individuais de assistência à saúde. 

O art. 2º estabelece que a lei que, porventura, decorrer da 
aprovação do projeto, passará a vigorar a partir da data de sua publicação. 
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Na justificação, o Autor anota que a as empresas de planos de 
saúde se utilizam de uma artimanha para se negarem a oferecer planos de 
saúde individuais, obrigando os consumidores a adquirir planos coletivos 
que não contam com garantias importantes aos consumidores.  

Aponta ademais que os planos de saúde individuais contam com 
duas proteções fundamentais ao consumidor, que não existem nos planos 
coletivos. Nos planos individuais, o reajuste dos planos é autorizado 
anualmente pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), não 
podendo as operadoras aplicar aumentos superiores aos autorizados pela 
ANS. Além disso, também nos planos individuais, não podem as empresas 
rescindir unilateralmente os contratos com os consumidores.  

Após a apreciação nessa Comissão, o projeto será remetido à 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para decisão terminativa. 

Não foram oferecidas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

No que se refere à constitucionalidade formal da proposição, 
observa-se que a União é competente para legislar a respeito de direito do 
consumidor, a teor do art. 24, V, da Constituição Federal (CF) e do art. 48 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

A matéria veiculada não é de iniciativa privativa do Presidente 
da República (art. 61, § 1º, da CF) nem está no rol das competências 
exclusivas do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, expresso 
nos arts. 49, 51 e 52 da CF. 

Quanto à espécie normativa utilizada, verifica-se que a escolha 
por um projeto de lei ordinária revela-se correta, pois a matéria não está 
reservada pela CF à lei complementar.  

No que concerne à juridicidade, a proposição alcança os 
principais elementos uma vez que: i) o meio eleito para o alcance dos 
objetivos pretendidos (normatização via edição de lei) é o adequado; ii) a 
matéria nela vertida inova o ordenamento jurídico, uma vez que cria 
condutas  a serem observadas pelos fornecedores de planos de saúde; iii) 
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possui o atributo da generalidade, na medida em que as normas do projeto 
aplicam-se, indistintamente, a todos os fornecedores passíveis de ofertar 
planos de saúde; iv) afigura-se dotada de potencial coercitividade; e v) 
revela-se compatível com os princípios diretores do sistema de direito pátrio. 

Consoante o disposto no art. 102-A, inciso III, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), compete a esta Comissão pronunciar-se 
sobre o mérito de matérias atinentes à defesa do consumidor. 

No mérito, o dispositivo introduzido pela proposição em 
comento condiciona a concessão de autorização de funcionamento à 
comercialização de planos individuais de assistência à saúde. Trata-se de 
uma exigência de caráter salutar ao interesse do consumidor usuário de 
planos de saúde. Por conseguinte, o consumidor poderá, a sua livre escolha, 
selecionar qualquer operadora para obter essa modalidade de contratação.  

Ressalte-se que, diferentemente do que ocorre com os planos 
individuais (ou familiares), a Lei não impõe controle sobre os reajustes das 
mensalidades dos planos coletivos (empresariais ou por adesão).  

Isso vem provocando distorções no mercado de planos de saúde, 
com pouca disponibilidade de oferta de planos individuais, pois essa 
modalidade de contratação é menos vantajosa para as operadoras.  

De fato, para escapar da regulação mais vigorosa que existe 
sobre os planos individuais, cujo índice máximo de reajuste é fixado pela 
ANS, as operadoras privilegiam a venda de planos coletivos. 

Existe, ademais, uma estratégia de estimular a migração do 
consumidor dos planos individuais para planos coletivos: os planos 
coletivos, por apresentarem preços iniciais mais baixos do que os planos 
individuais de cobertura equivalente, são atrativos para o consumidor. 
Ressalte-se, ainda, que, quando os consumidores pretendem contratar um 
plano de saúde, geralmente são incentivados pelas operadoras a ingressarem 
no sistema de saúde suplementar mediante planos coletivos. Nesse caso, 
muitas vezes são induzidos a se unirem a associações ou entidades com as 
quais não têm qualquer ligação efetiva. 

Por essas razões, é meritória a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 153, de 2017.  
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Sugerimos, ainda, emenda para autorizar a agência reguladora 
do setor a condicionar a formação de preços nesse segmento de produto. 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 153, de 2017, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº         – CTFC 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 153, de 2017, a 
seguinte redação: 

“Art. 1º O art. 8º da Lei n.º 9.656, de 3 de junho de 1998, passa 
a vigorar acrescido dos incisos VIII e IX, assim redigidos:  

‘Art. 8º ............................................................................ 

.......................................................................................... 

VIII – comercializar planos individuais de assistência à saúde; 

IX – reajustar preços em atenção à variação máxima de preços, 
existente entre planos coletivos e individuais, fixada pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar com base em estudos técnicos. 

..............................................................’ ” (NR)  

Sala da Comissão, 

, Presidente,  

Relator
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AUTORIA: Senador Reguffe

DESPACHO: Às Comissões de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e
Defesa do Consumidor; e de Assuntos Sociais, cabendo à última decisão terminativa
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PROJETO DE LEI DO SENADO n.º .........., de 2017. 

(Do Sr. SENADOR REGUFFE) 

 

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 

que dispõe sobre os planos e seguros privados 

de assistência à saúde, para obrigar as empresas 

de planos de saúde a oferecer e comercializar 

planos de saúde individuais aos consumidores.  

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O art. 8º da Lei n.º 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a 

vigorar acrescido do inciso VIII, assim redigido: 

“Art. 8º .................................................. 

............................................................... 

VIII – comercializar planos individuais de assistência à saúde. 

.............................................................. “ (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei busca alterar a Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998, para 

obrigar as operadoras de planos de saúde a oferecer e comercializar planos de saúde 

individuais aos consumidores. 
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Atualmente, as empresas de planos de saúde se utilizam de uma artimanha 

para se negarem a oferecer planos de saúde individuais, obrigando os consumidores 

a adquirir planos coletivos que não contam com garantias importantes aos 

consumidores. 

Os planos de saúde individuais contam com duas proteções fundamentais 

ao consumidor, que não existem nos planos coletivos. Nos planos individuais, o 

reajuste dos planos é autorizado anualmente pela ANS, não podendo as operadoras 

aplicar aumentos superiores aos autorizados pela ANS. Além disso, também nos planos 

individuais, não podem as empresas rescindir unilateralmente os contratos com os 

consumidores. 

E para não se submeter a essas cláusulas protetivas dos consumidores, as 

operadoras de planos de saúde tem deixado de oferecer planos individuais. Quando 

as empresas de plano de saúde se negam a vender planos individuais, obrigam milhões 

de pessoas a contratar planos coletivos. E quem contrata plano de saúde coletivo não 

conta com a proteção dessas duas garantias fundamentais: controle de reajuste pela 

ANS e a impossibilidade de rescisão unilateral por parte das empresas. 

Com efeito, o projeto garante à população o direito de contratar um plano 

de saúde individual, determinando que as operadoras de saúde ofertem, 

necessariamente, esse produto ao consumidor. O direito à saúde não pode ser 

negligenciado e sucumbir à lógica pura e simples do maior lucro possível pelas 

operadoras de planos de saúde.  

A Constituição Federal é clara ao estabelecer, em seu art. 197, que “são de 

relevância públicas as ações e serviços de saúde”. Isso porque, como se sabe, a saúde 

suplementar no Brasil é exercida pela iniciativa privada, em regime de concorrência 
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com a saúde pública, dever do Estado e direito de todos, nos termos do art. 196 da 

Carta da República. 

Em suma, permanecem as operadoras de planos de saúde autorizadas a 

comercializar planos coletivos, empresariais e por adesão, tendo como obrigação legal, 

entretanto, a oferta e comercialização de planos de saúde individuais aos 

consumidores que assim precisarem e desejarem.  

E assim se faz, justamente, em nome da “relevância pública das ações e 

serviços de saúde” à população, tendo em vista a natureza vital e constitucional do 

direito à saúde no Brasil. 

Sala das Sessões, em ...  

 

REGUFFE 

SENADOR DA REPÚBLICA 
S
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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 

GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 

sobre o Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2017, 

do Senador Eduardo Braga, que altera as Leis nº 

9.427, de 26 de dezembro de 1996, e nº 9.991, de 

24 de julho de 2000, para incentivar a 

modernização das instalações do serviço público 

de distribuição de energia elétrica. 

RELATOR: Senador GLADSON CAMELI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 356, de 2017, de autoria do Senador Eduardo Braga, que altera as 

Leis nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e nº 9.991, de 24 de julho de 2000, 

para incentivar a modernização das instalações do serviço público de 

distribuição de energia elétrica. 

O PLS nº 356, de 2017, é composto por três artigos. 

Essencialmente, insere, no conceito de ‘atualidade’ no serviço público de 

distribuição de energia, a modernização de instalações e o monitoramento e 

gerenciamento do transporte de eletricidade em tempo real, com o fluxo de 

energia elétrica e de informações bidirecionais entre o sistema de 

fornecimento de energia elétrica e o consumidor final, bem como estabelece 

como prioridade em programas e projetos de pesquisa e inovação tecnológica 

do setor de energia elétrica a obtenção de resultados de aplicação prática. 

A proposição em análise foi distribuída às Comissões de 

Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do 

Consumidor; de Infraestrutura; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática, cabendo à última a decisão terminativa.  
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A proposição foi encaminhada a presente Comissão para 

análise.  

II – ANÁLISE 

O PLS nº 356, de 2017 se estriba nos termos do art. 22, IV, da 

Lei Maior, que determina ser competência privativa da União legislar sobre 

direito de energia. Normas nesse sentido estão entre aquelas de iniciativa 

comum, previstas no art. 61 da Constituição Federal, cabendo ao Congresso 

Nacional a competência para legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da 

mesma Carta. Quanto ao conteúdo, o PLS nº 356, de 2017, não conflita com 

ditames constitucionais. 

Não há, igualmente, qualquer restrição no tocante à juridicidade 

ou regimentalidade do PLS nº 356, de 2017. 

Quanto à técnica legislativa, verifica-se a necessidade de 

adequação de redação dos arts. 16-A da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 

1996, e 5º-A da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000. O art. 16-A da 9.427 

prescinde de (NR) porque é inserção de artigo, não havendo alteração de 

redação. No que tange o art. 5º-A inserido na Lei nº 9.991, de 24 de julho de 

2000, verifica-se a existência de dispositivo com a mesma numeração, o que 

demanda a sua alteração para art. 5º-B devido a existência de dispositivo com 

tal numeração. 

Por fim, a criação de regras que tratem da regulamentação de 

redes inteligentes no Brasil é medida necessária para a gestão de diversos 

setores do nosso Sistema Interligado Nacional (SIN). Ainda, pode-se apontar 

que é medida necessária para promover maior transparência na gestão de 

energia, e contribuir para a economicidade do sistema com acesso a uma 

melhor qualidade de energia. O PLS nº 356, de 2017, é, portanto, meritório.  

III – VOTO 

Em razão do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 

Lei do Senado nº 356, de 2017, nos termos das emendas que se seguem: 

EMENDA Nº      – CTFC  

Suprima-se a expressão “(NR)” ao final do art. 16-A acrescido 

pelo art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2017.  
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EMENDA Nº      – CTFC 

Substitua-se art. 5º-A por art. 5º-B no art. 2º do Projeto de Lei 

do Senado nº 356, de 2017.  

 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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para incentivar a modernização das instalações do serviço público de distribuição de
energia elétrica.

AUTORIA: Senador Eduardo Braga (PMDB/AM)

DESPACHO: Às Comissões de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e
Defesa do Consumidor; de Serviços de Infraestrutura; e de Ciência, Tecnologia,
Inovação, Comunicação e Informática, cabendo à última decisão terminativa
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2017 

Altera as Leis nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
e nº 9.991, de 24 de julho de 2000, para incentivar a 
modernização das instalações do serviço público de 
distribuição de energia elétrica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 16-A: 

“Art. 16-A Para fins do serviço público de distribuição de energia 
elétrica, a modernização de suas instalações e o monitoramento e 
gerenciamento do transporte de eletricidade em tempo real, com o fluxo 
de energia elétrica e de informações bidirecionais entre o sistema de 
fornecimento de energia elétrica e o consumidor final, fazem parte da 
condição de atualidade na prestação do serviço adequado a que se refere 
o art. 6º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.” (NR) 

 

Art. 2º A Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:  

“Art. 4º .................................................................................... 

§ 4º  Nos programas e projetos de pesquisa e inovação 
tecnológica do setor de energia elétrica, deverá ser priorizada a 
obtenção de resultados de aplicação prática, com foco: 

I - na criação e no aperfeiçoamento de produtos, processos, 
metodologias e técnicas; e 

II - na modernização das instalações vinculadas à geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica”. (NR) 
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“Art. 5º-A Para fins do disposto nesta Lei, redes elétricas que 
utilizam tecnologia para monitorar e gerenciar o transporte de 
eletricidade em tempo real, com fluxo de energia elétrica e de 
informações bidirecionais entre o sistema de fornecimento de energia 
elétrica e o cliente final, são consideradas instrumentos de eficiência 
energética e de modernização das instalações vinculadas à distribuição 
de energia elétrica”.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição que submetemos a esta Casa tem o objetivo de 
promover alterações legislativas para incentivar a implantação de redes 
elétricas inteligentes no Brasil. 

As redes elétricas inteligentes permitem monitorar e gerenciar o 
transporte de eletricidade em tempo real, com fluxo de energia elétrica e de 
informações bidirecionais entre o sistema de fornecimento de energia elétrica 
e o cliente final. A tecnologia utilizada promove a integração de todos os 
usuários a ela conectados, de modo a promover a eficiência energética e 
melhorar a segurança na operação do fornecimento de energia elétrica.  

Ademais, essa tecnologia é capaz de proporcionar ao consumidor 
informações sobre o seu consumo, tarifa e qualidade do serviço em tempo real, 
o que: (i) aumenta a transparência na prestação do serviço público de 
distribuição de energia elétrica; (ii) reforça o papel do consumidor como 
fiscalizador e agente transformador do sistema; e (iii) aperfeiçoa o processo de 
decisão do consumidor em relação à sua demanda de energia elétrica.  

As redes inteligentes também são importantes para estimular a 
expansão da fonte solar na geração distribuída. A capacidade de monitorar e 
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prover informações em tempo real mitiga o impacto da intermitência dessa 
fonte na operação da rede de distribuição.  

Apesar dos benefícios enumerados, a disseminação das redes 
inteligentes é dificultada em virtude de seus altos custos. Agrava a situação o 
fato de investimentos nessa tecnologia competirem com outros itens de suma 
relevância para a melhoria na qualidade do serviço de distribuição.  

Nesse cenário, julgamos pertinente: (i) explicitar que, no caso da 
distribuição de energia elétrica, a condição de atualidade na prestação do 
serviço adequado a que se refere o art. 6º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, envolve a modernização de suas instalações e as redes elétricas 
inteligentes; (ii) estabelecer que, nos programas e projetos de pesquisa e 
inovação tecnológica do setor de energia elétrica, a modernização das 
instalações vinculadas a geração, transmissão e distribuição de energia elétrica 
também será priorizada; (iii) explicitar que redes elétricas inteligentes são 
consideradas instrumentos de eficiência energética e de modernização das 
instalações vinculadas à distribuição de energia elétrica.  

As medidas elencadas correspondem a um primeiro passo para 
estimular as redes inteligentes; visam a sinalizar que a utilização dessa 
tecnologia é importante para o setor elétrico e que deve ser um dos princípios 
a serem observados na regulação do setor de distribuição de energia elétrica. 

Sala das Sessões, 

Senador EDUARDO BRAGA 

  (PMDB/AM) 
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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 123, de 2011, do Deputado Federal 
Arnon Bezerra, que altera o art. 3º da Lei nº 9.472, 
de 16 de julho de 1997, para proibir o bloqueio de 
terminais móveis utilizados no setor de 
telecomunicações, e o Projeto de Lei do Senado 
nº 559, de 2011, do Senador Gim, que altera o 
art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei 
Geral de Telecomunicações), para estabelecer 
condicionamentos à oferta de planos de serviços 
de telecomunicações com “cláusulas de 
fidelização” do assinante, que tramitam em 
conjunto. 

RELATORA: Senadora GLEISI HOFFMANN 

I – RELATÓRIO 

Vêm ao exame da Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC), em decisão 
terminativa, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 123, de 2011, e o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 559, de 2011, que tramitam em conjunto. 

A proposição originária da Câmara dos Deputados, de autoria 
do Deputado Federal Arnon Bezerra, altera a redação do inciso II do art. 3º 
da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (conhecida como Lei Geral de 
Telecomunicações – LGT), para proibir a venda de terminais móveis com 
bloqueio para uso em outras prestadoras de serviço de telecomunicações, 
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exceto quando o usuário optar pelo subsídio parcial ou integral do preço do 
aparelho adquirido. 

O projeto determina que, no caso do subsídio de que trata o 
inciso II, o bloqueio do terminal móvel não poderá ultrapassar o prazo 
máximo de um ano, após o qual o usuário terá direito ao desbloqueio sem 
custo. 

Nos termos da proposição, caso deseje mudar de prestadora 
antes de findo o prazo de permanência, o usuário terá direito ao desbloqueio 
do terminal móvel, mediante pagamento de multa, proporcional ao tempo de 
permanência e ao valor do aparelho. 

Por sua vez, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 559, de 2011, 
de autoria do Senador Gim, também pretende alterar a Lei nº 9.472, de 1997, 
para disciplinar a oferta de planos comerciais que vinculem os usuários dos 
serviços de telecomunicações às chamadas “cláusulas de fidelização”. 

Para tanto, a proposição acrescenta quatro novos parágrafos ao 
art. 3º da referida lei: 

• O § 1º proposto determina que o consumidor deve ser 
previamente informado sobre as cláusulas que exijam sua 
permanência no plano de serviço contratado por prazo 
predeterminado, independentemente dos benefícios 
concedidos pela prestadora. 

• O § 2º propõe que o período máximo de permanência do 
usuário em um plano de serviço não pode exceder a dezoito 
meses. 

• Por sua vez, o § 3º determina que, para cada plano de 
serviço que vincule o consumidor a um prazo mínimo de 
permanência, a prestadora deve oferecer outro, alternativo, 
sem a referida exigência, informando as diferenças de custo 
envolvidas. 
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• Finalmente, o § 4º estabelece que, vencido o prazo 
original de permanência, a prestadora não pode imputar ao 
usuário novo período de fidelização, sendo-lhe garantida a 
manutenção no plano de serviço contratado, por tempo 
indeterminado, sem a imposição de alterações de natureza 
técnica ou comercial. 

Inicialmente, as proposições tramitaram separadamente. 

O PLC nº 123, de 2011, foi inicialmente distribuído à Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) e à 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA), em decisão terminativa. 

Na CCT, o PLC nº 123, de 2011, foi relatado pelo Senador 
Ricardo Ferraço, que apresentou parecer favorável, na forma do substitutivo 
oferecido. O citado relatório, contudo, não foi apreciado pelo Colegiado. 

O PLS nº 559, de 2011, foi distribuído à CMA e à CCT, para 
apreciação em caráter terminativo. 

Na CMA, foi aprovado o parecer do relator ad hoc da matéria, 
Senador Aníbal Diniz, com emenda que reduzia o tempo máximo de vigência 
de dezoito para doze meses, nos contratos com cláusula de fidelidade. 

Na CCT, o PLS nº 559, de 2011, recebeu relatório do Senador 
Rodrigo Rollemberg pela aprovação, com a Emenda nº 1-CMA. Esse 
relatório também não foi apreciado pela Comissão. 

Em decorrência da aprovação do Requerimento nº 1.157, de 
2012, do Senador Vital do Rego, os projetos passaram a tramitar em 
conjunto. 

Retornaram, então, à CCT, onde o relator, Senador Rodrigo 
Rollemberg, apresentou voto pela rejeição do PLC nº 123, de 2011, e 
favorável ao PLS nº 559, de 2011, na forma do substitutivo oferecido. O 
relatório não foi deliberado pelo Colegiado. 
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No início da nova legislatura, os projetos retornaram à CCT, 
dessa vez sob a relatoria do Senador José Medeiros, que concluiu pela 
aprovação do PLC nº 123, de 2011, e pela rejeição do PLS nº 559, de 2011, 
nos termos do Substitutivo apresentado. O relatório foi aprovado e passou a 
constituir o Parecer da CCT sobre as matérias. 

Ainda na CCT, foi apresentado voto em separado, de autoria do 
Senador Flexa Ribeiro, concluindo pela prejudicialidade das proposições. 

As matérias retornaram à CMA, onde a relatora, Senador Lídice 
da Mata, apresentou voto pela prejudicialidade das proposições. O relatório, 
contudo, não foi apreciado pela Comissão. 

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 3, de 2017, que 
redefiniu as atribuições e as denominações da Comissão de Meio Ambiente 
e da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e 
Defesa do Consumidor (CTFC), as matérias receberam novo despacho: à 
CCT e à CTFC, cabendo à última a decisão terminativa. Considerando que 
já ocorrera a apreciação pela CCT, as matérias foram remetidas à CTFC. 

II – ANÁLISE 

Conforme o inciso III, do art. 102-A, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete à CTFC opinar sobre assuntos atinentes à 
defesa do consumidor. A iniciativa em comento inscreve-se, portanto, no rol 
das matérias sujeitas ao exame deste Colegiado. 

Por se tratar de decisão terminativa, incumbe à CTFC examinar 
também os aspectos relativos à constitucionalidade, à juridicidade e à 
regimentalidade. No tocante a esses aspectos, não identificamos óbices à 
aprovação dos projetos. 

Do ponto de vista do mérito, destacamos que as questões sobre 
as quais se pretende legislar já se encontram contempladas por regulamentos 
setoriais da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), 
particularmente pela Resolução nº 632, de 7 de março de 2014, que aprova 
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o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de 
Telecomunicações (RGC). 

Relevante apontar que as regras estabelecidas pela Anatel são 
praticamente idênticas àquelas contidas nas proposições, como se pode 
observar, em particular, pela leitura dos arts. 57 e 58 do citado RGC. 

Dessa maneira, os projetos, relevantes no momento em que 
foram apresentados, perderam a oportunidade para sua aprovação. As 
matérias foram prejudicadas pela regulamentação setorial superveniente, 
incorrendo na hipótese do art. 334, inciso I do Risf. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela prejudicialidade do PLC 
nº 123, de 2011, e do PLS nº 559, de 2011. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, 

sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 123, de 2011 

(Projeto de Lei nº 1.608, de 2007, na origem), do 

Deputado Arnon Bezerra, que altera o art. 3º da Lei 

nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para proibir o 

bloqueio de terminais móveis utilizados no setor de 

telecomunicações e o Projeto de Lei do Senado nº 

559, de 2011, do Senador Gim, que altera o art. 3º da 

Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de 

Telecomunicações), para estabelecer 

condicionamentos à oferta de planos de serviços de 

telecomunicações com “cláusulas de fidelização” do 

assinante, que tramitam em conjunto. 

RELATOR: Senador JOSÉ MEDEIROS 

 

 

I – RELATÓRIO 

Vêm ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT), o Projeto de Lei da Câmara nº (PLC) nº 

123, de 2011, e o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 559, de 2011, que 

tramitam em conjunto. 

As duas proposições tratam, em última análise, de assegurar ao 

usuário do Serviço Móvel Pessoal (SMP) o direito à liberdade de escolha da 

prestadora, previsto no art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei 

Geral de Telecomunicações (LGT). Mais especificamente, buscam coibir 

práticas utilizadas por prestadoras de serviços de telefonia móvel para 

desestimular seu usuário a substituí-las, por meio da imposição de “cláusulas 

de fidelização”. 
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O PLC nº 123, de 2011, do Deputado Arnon Bezerra, impede o 

bloqueio do terminal do assinante, exceto no caso de o usuário receber 

subsídio total ou parcial no preço do aparelho. No caso da existência de 

subsídio, o bloqueio do terminal móvel não poderá ultrapassar o prazo 

máximo de doze meses. Determina, ainda, que o desbloqueio seja feito, sem 

ônus, caso o usuário decida trocar de operadora, resguardada a multa 

rescisória. 

O PLS nº 559, de 2011, do Senador Gim, por sua vez, procura 

corrigir a assimetria de informação entre prestadora e consumidor antes de ser 

estabelecida entre as partes relação contratual com prazo mínimo de vigência. 

Nesse sentido, determina que, para cada plano de serviço com cláusula de 

permanência mínima, seja oferecido ao assinante outro equivalente, sem a 

referida cláusula, e que a operadora informe o consumidor, no momento da 

contratação, se houver outras diferenças de custo envolvidas. Além disso, 

veda a extensão do período de “fidelização” enquanto durar a relação 

contratual, mesmo que o usuário decida trocar de plano de serviço. 

  Inicialmente, o PLC nº 123, de 2011, em tramitação autônoma, 

foi distribuído à CCT e à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), em decisão terminativa. O 

relatório apresentado pelo Senador Ricardo Ferraço na CCT não foi apreciado 

pela Comissão. 

  Já o PLS nº 559, de 2011, em tramitação autônoma, foi 

distribuído à CMA e à CCT, em decisão terminativa. Na primeira comissão, 

foi aprovado o parecer do relator ad hoc da matéria, Senador Aníbal Diniz, 

com emenda que reduzia o tempo máximo de vigência de dezoito para doze 

meses nos contratos com cláusula de fidelidade. Na segunda, o relatório do 

Senador Rodrigo Rollemberg não chegou a ser apreciado. 

Posteriormente, por força do Requerimento nº 1.157, de 2012, do 

Senador Vital do Rego, os projetos passaram a tramitar em conjunto. 

Retornaram, então, à CCT, mas o relatório apresentado pelo Senador Rodrigo 

Rollemberg não chegou a ser examinado pela Comissão.  

  As proposições continuaram a tramitar ao final da Legislatura e 

foram então distribuídos, na CCT, para parecer deste Relator. Seguem depois 

para análise da CMA, em caráter terminativo. 

  Não foram apresentadas emendas aos projetos. 

169



  

   3 

II – ANÁLISE 

 

Tendo em vista que os projetos serão posteriormente apreciados 

pela CMA, em decisão terminativa, a CCT analisará a matéria sob os aspectos 

constantes do inciso VII do art. 104-C do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF). 

Do ponto de vista da competência regimental desta Comissão, 

importa examinar, de início, a regulamentação do SMP pela Agência 

Nacional de Telecomunicações (ANATEL), consagrada na Resolução nº 477, 

de 7 de agosto de 2007, e alterações posteriores.  

Em primeiro lugar, no que se refere aos prazos de permanência 

em contratos de adesão da telefonia móvel, o Regulamento do SMP, em seu 

art. 40, transcrito abaixo, dispõe, nos seguintes termos: 

                  DOS PRAZOS DE PERMANÊNCIA 

Art. 40. A prestadora do Serviço Móvel Pessoal poderá oferecer 

benefícios aos seus Usuários e, em contrapartida, exigir que os 

mesmos permaneçam vinculados à prestadora por um prazo mínimo. 

§ 1º Os benefícios referidos no caput, os quais deverão ser 

objeto de instrumento próprio, firmado entre a prestadora e o Usuário, 

poderão ser de dois tipos: 

a) Aquisição de Estação Móvel, em que o preço cobrado pelo 

aparelho terá um valor abaixo do que é praticado no mercado; ou 

b) Pecuniário, em que a prestadora oferece vantagens ao 

Usuário, em forma de preços de público mais acessíveis, durante todo 

o prazo de permanência. 

§ 2º Os referidos benefícios poderão ser oferecidos de forma 

conjunta ou separadamente, a critério dos contratantes. 

§ 3º O benefício pecuniário deve ser oferecido também para 

Usuário que não adquire Estação Móvel da prestadora. 

§ 4º O instrumento a que se refere o § 1º não se confunde com o 

Termo de Adesão a Plano de Serviço aderido pelo Usuário, sendo de 

caráter comercial e será regido pelas regras previstas no art. 17 do 

Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/1990, devendo 

conter claramente os prazos dos benefícios, bem como os valores, com 

a respectiva forma de correção. 

§ 5º Caso o Usuário não se interesse por nenhum dos benefícios 

acima especificados oferecidos, poderá optar pela adesão a qualquer 
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Plano de Serviço, tendo como vantagem o fato de não ser a ele 

imputada a necessidade de permanência mínima. 

§ 6º Caso o Usuário não se interesse especificamente pelo 

benefício concedido para a aquisição de Estação Móvel, poderá 

adquiri-la pelo preço de mercado. 

§ 7º O Usuário pode se desvincular a qualquer momento do 

benefício oferecido pela prestadora. 

§ 8º No caso de desistência dos benefícios por parte do Usuário 

antes do prazo final estabelecido no instrumento contratual, poderá 

existir multa de rescisão, justa e razoável, devendo ser proporcional ao 

tempo restante para o término desse prazo final, bem como ao valor 

do benefício oferecido, salvo se a desistência for solicitada em razão 

de descumprimento de obrigação contratual ou legal por parte da 

Prestadora, cabendo à Prestadora o ônus da prova da não procedência 

do alegado pelo Usuário. 

§ 9º O tempo máximo para o Prazo de Permanência é de 12 

(doze) meses. 

§ 10. A informação sobre a permanência a que o Usuário estará 

submetido, caso opte pelo benefício concedido pela prestadora, deverá 

estar explícita, de maneira clara e inequívoca, no instrumento próprio 

firmado entre a prestadora e o Usuário. 

§ 11. O instrumento contratual assinado deverá conter o número 

do Plano de Serviço aderido pelo Usuário, conforme homologado pela 

Anatel. 

Já o art. 81 da norma trata do desbloqueio das estações móveis e 

determina que o usuário deve ser informado sobre eventuais bloqueios, 

vedada a cobrança de qualquer valor. 

Cite-se, de outra parte, a Súmula nº 8, de 19 de março de 2010, da 

Anatel, que obrigou as prestadoras do SMP a desbloquearem o terminal do 

usuário, sem ônus, sempre que solicitado, sem prejuízo de cobrança de multa 

contratual em caso de descumprimento do prazo de permanência acordado. 

Nesse cenário, o bloqueio do terminal, quando existir, não mais 

representa um empecilho à troca de prestadora, pois o desbloqueio pode ser 

realizado a qualquer tempo e sem ônus.  

No que se refere ao prazo de permanência, a referida Súmula 

prevê, no caso do SMP, que a desistência de um acordo que lhe proporcionou 

benefícios obriga o usuário a ressarcir à prestadora. 
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De forma complementar, a Anatel editou recentemente a 

Resolução nº 632, de 7 de março de 2014, que aprovou o Regulamento Geral 

de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações (RGC). A 

referida norma infralegal, além de aperfeiçoar as regras de atendimento aos 

consumidores previstas nos regulamentos de qualidade dos serviços já 

editados pela Agência, introduz uma série de novas obrigações para as 

empresas. 

Destaque-se a abrangência da Resolução que tem por objetivo 

estabelecer regras sobre atendimento, cobrança e oferta de serviços relativos 

não apenas ao SMP, mas também ao Serviço Telefônico Fixo Comutado 

(STFC), ao Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) e aos Serviços de 

Televisão por Assinatura. 

Diga-se que a aplicação dessas novas regras não afasta a 

incidência da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), e do Decreto nº 6.523, de 31 de julho de 2008, que o 

regulamentou. 

Na verdade, conforme o Conselho Diretor da Anatel, as 

determinações aprovadas pretendem aumentar a transparência nas relações de 

consumo e ampliar os direitos de quem utiliza telefonia fixa e móvel, internet 

e televisão por assinatura.  

Para elaborar a norma, a Anatel levou em consideração os 

principais problemas registrados pelos consumidores na sua central de 

atendimento. Apenas no ano de 2013, a Agência recebeu mais de 3,1 milhões 

de reclamações contra operadoras de serviços de telecomunicações, a maioria 

delas relacionadas à cobrança (33,9% do total). 

Entre uma série de outras determinações, o novo regulamento 

vem ao encontro do espírito que embasou a apresentação do PLC nº 123, de 

2011, e do PLS nº 559, de 2011, qual seja, o estabelecimento de regras para a 

relação contratual dos usuários do SMP com as prestadoras do serviço.  

Note-se que o regulamento dedicou ao tema Capítulo específico, 

reproduzido a seguir: 

CAPÍTULO III 

                                                  DO CONTRATO DE PERMANÊNCIA 
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Art. 57. A Prestadora pode oferecer benefícios ao Consumidor e, em 

contrapartida, exigir que permaneça vinculado ao Contrato de 

Prestação do Serviço por um prazo mínimo. 

§ 1º O tempo máximo para o prazo de permanência é de 12 (doze) 

meses. 

§ 2º Os benefícios referidos no caput devem ser objeto de instrumento 

próprio, denominado Contrato de Permanência, firmado entre as 

partes. 

§ 3º O Contrato de Permanência não se confunde com o Contrato de 

Prestação do Serviço, mas a ele se vincula, sendo um documento 

distinto, de caráter comercial e regido pelas regras previstas no 

Código de Defesa do Consumidor, devendo conter claramente: 

I - o prazo de permanência aplicável; 

II - a descrição do benefício concedido e seu valor; 

III - o valor da multa em caso de rescisão antecipada do Contrato; e, 

IV - o Contrato de Prestação de Serviço a que se vincula. 

§ 4º Caso o Consumidor não se interesse pelo benefício oferecido, 

poderá optar pela adesão a qualquer serviço, não sendo a ele imputada 

a necessidade de permanência mínima. 

Art. 58. Rescindido o Contrato de Prestação de Serviço antes do final 

do prazo de permanência, a Prestadora pode exigir o valor da multa 

estipulada no Contrato de Permanência, a qual deve ser proporcional 

ao valor do benefício e ao tempo restante para o término do prazo de 

permanência. 

Parágrafo único. É vedada a cobrança prevista no caput na hipótese de 

rescisão em razão de descumprimento de obrigação contratual ou legal 

por parte da Prestadora, cabendo a ela o ônus da prova da não-

procedência do alegado pelo Consumidor. 

Art. 59. O prazo de permanência para Consumidor corporativo é de 

livre negociação, devendo ser garantido a ele a possibilidade de 

contratar no prazo previsto no § 1º do art. 57. 

Parágrafo único. O Contrato de Permanência de Consumidor 

corporativo deve ser firmado pelo representante da pessoa jurídica 

contratante, devendo a Prestadora manter arquivo de comprovação 

dessa qualidade enquanto vigente o contrato. 
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Além da evolução da regulamentação do serviço, ressalte-se, por 

outro lado, que desde que os projetos de lei foram apresentados, a estratégia 

de competição das empresas de telefonia móvel começou a se adaptar ao 

comportamento do consumidor, com o abrandamento de regras mais 

restritivas.   

Por exemplo, as prestadoras deixaram de exigir exclusividade do 

cliente com o surgimento de terminais capazes de operar simultaneamente 

com duas ou mais prestadoras de serviço e passaram a disputar as recargas de 

crédito. De outra parte, nesse novo cenário, o bloqueio do terminal, quando 

existir, não mais representa um empecilho à troca de prestadora, pois o 

desbloqueio pode ser realizado a qualquer tempo e sem ônus. Dessa forma, a 

liberdade de escolha do consumidor não está mais restrita ao conjunto de 

marcas e modelos selecionados por cada operadora. O cidadão é livre para 

escolher qualquer terminal certificado à venda no território nacional e nele 

acondicionar o “chip” da sua prestadora de serviço. 

Nota-se, assim, que os aspectos principais da relação entre 

prestadora e usuário estão devidamente regulamentados pela Anatel: opção do 

usuário em contratar ou não o benefício; prazo máximo de fidelização; 

possibilidade de desistência do benefício a qualquer momento, com 

indenização proporcional ao tempo residual; e, principalmente, sujeição do 

contrato às regras previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

Em verdade, portanto, as proposições ora em exame trazem para 

o âmbito legal determinações já previstas em normas infralegais editadas pela 

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). Com isso, pretendem 

positivar em lei e conferir maior proteção aos usuários da telefonia celular em 

suas relações de consumo com as prestadoras de serviço.   

Tendo em vista, porém, a evolução das práticas nessas relações e 

a aprovação de regulamentos sobre a matéria ao longo do tempo em que os 

projetos estão em tramitação, propomos substitutivo que aproveita as 

disposições mais pertinentes de cada medida e com maior sintonia com as 

regras infralegais já existentes.  

Por considerarmos pertinente, incluímos no texto a vedação 

expressa de venda de terminais bloqueados como forma de restringir o direito 

de escolha do usuário. Por fim, consideramos necessário prever penalidades 

para o não cumprimento das disposições propostas. 
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Cumpre destacar que, na relatoria de matérias em tramitação 

conjunta, no caso da aprovação do mérito, o parecer deve optar pelo 

prosseguimento de uma das matérias e que a outra seja rejeitada. É oportuno, 

contudo, que ao projeto aprovado sejam adicionados dispositivos da matéria 

rejeitada que sejam pertinentes e contribuam com o aperfeiçoamento do texto. 

III – VOTO 

Ante o exposto, e considerando o disposto no art. 260, II, “a”, do 

Risf, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara no 123, de 2011, 

e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado no 559, de 2011, nos termos da 

seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº 1 – CCT (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 123, DE 2011 

Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 

1997, para disciplinar a oferta de benefícios a 

usuários de serviços de telecomunicações que esteja 

associada a restrições à liberdade de escolha de sua 

prestadora. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º ................................................................................... 

II – à liberdade de escolha de sua prestadora, sendo permitida a 

imposição de prazo mínimo de permanência em plano de serviço 

quando forem concedidos benefícios pecuniários ao usuário, na forma 

de reduções no preço do terminal ou no valor regularmente anunciado 

do serviço; 

................................................................................................... 

§ 1º Para cada plano de serviço que associe tempo mínimo de 

permanência, deverá existir plano alternativo sem a referida exigência, 
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devendo a prestadora informar o usuário, no momento da contratação, 

a respeito das diferenças de custo envolvidas. 

§ 2º É vedado o bloqueio do terminal do usuário como forma de 

restringir seu direito de escolha da prestadora; 

§ 3º O prazo de permanência a que se refere o inciso II não 

poderá ultrapassar doze meses em termo ou contrato de adesão; 

§ 4º A prestadora poderá cobrar multa de usuário que rescindir 

relação contratual antes do término do prazo de permanência 

acordado, cujo valor será proporcional ao período de tempo 

descumprido e ao benefício efetivamente recebido pelo assinante; 

§ 5º O ressarcimento de que trata o § 4º deste artigo não será 

devido em caso de descumprimento de obrigação contratual ou legal 

por parte da prestadora, cabendo a ela o ônus da prova; 

§ 6º Os benefícios de que trata o inciso II serão objeto de 

instrumento próprio, firmado entre prestadora e usuário, que conterá 

cláusula de vigência, resguardado o disposto no § 2º, e não se 

confundirá com o termo ou contrato de adesão a plano de serviço. 

§ 7º Vencido o prazo de permanência acordado, o usuário tem 

direito a manter as condições de fruição originalmente previstas no 

plano de serviço contratado, sendo vedada a imposição de novos 

condicionantes de qualquer natureza pela prestadora. 

§ 8º O descumprimento das disposições contidas neste artigo 

sujeita o infrator às penalidades previstas nesta Lei e na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, considerando-se a natureza, a gravidade e 

o prejuízo resultante da infração.”(NR). 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 17 de novembro de 2015 

Senador Cristovam Buarque, Presidente 

Senador José Medeiros, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 559, DE 2011 

  

Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 
(Lei Geral de Telecomunicações), para estabelecer 
condicionamentos à oferta de planos de serviços de 
telecomunicações com “cláusulas de fidelização” do 
assinante. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes parágrafos: 
“Art. 3º.......................................................................................... 
 
.......................................................................................................... 
 

§ 1º Para assegurar o cumprimento do disposto nos incisos II a 
IV deste artigo, o usuário será previamente informado sobre cláusulas 
contratuais que exijam sua permanência por tempo mínimo, 
independentemente dos benefícios concedidos pela prestadora. 
 

§ 2º O período de permanência a que se refere o § 1º não 
poderá exceder a dezoito meses em contratos de adesão. 
 

§ 3º Para cada plano de serviço que associe tempo mínimo de 
permanência, deverá existir plano alternativo sem a referida 
exigência, devendo a prestadora informar o usuário, no momento da 
contratação, a respeito das diferenças de custo envolvidas. 
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§ 4º Vencido o prazo de permanência originalmente previsto, o 
usuário tem direito a manter o plano de serviço contratado por tempo 
indeterminado sem que lhe sejam impostas alterações de natureza 
técnica ou comercial, sendo vedada a imputação de novo período de 
permanência enquanto durar a relação contratual, inclusive nos casos 
em que a prestadora tenha promovido a substituição do pacote 
contratado.” (NR) 
 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Nos principais serviços de telecomunicações – como os de telefonia, de 
acesso em banda larga e de televisão por assinatura –, são comuns as chamadas 
“cláusulas de fidelização”, pelas quais, em troca de alguma vantagem, os usuários 
concordam em manter a relação contratual com a prestadora por um tempo determinado, 
sob pena de ter de ressarci-la em caso de rescisão antecipada. 

Embora tais dispositivos tenham sido questionados pelo Ministério Público e 
por órgãos de defesa do consumidor, entendemos que há amparo legal para sua 
utilização. E o consumidor acaba beneficiado, em especial aquele cuja renda não permite 
o pagamento à vista de determinados recursos tecnológicos ou funcionalidades 
oferecidos pela operadora. 

Como há enorme diversidade de planos de serviço à disposição no mercado, 
e cada um deles apresenta muitas especificidades, é difícil para o cidadão comum 
selecionar o mais adequado ao seu perfil. Nesse contexto, muitos usuários acabam sendo 
incentivados a contratar, sem a devida informação, planos que exigem tempo excessivo 
de permanência, com pesadas multas, que os fazem perder as contínuas reduções de 
preço e inovações tecnológicas que caracterizam os mercados de telecomunicações. 

É verdade que o dever de informar o consumidor já está previsto nos arts. 
6º, III, e 31 da Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), de forma que o 
usuário tem algum amparo para formular reclamação aos órgãos especializados em sua 
defesa e, se necessário, demandar judicialmente o respeito a seus direitos. Contudo, ao 
ponderar a complexidade processual, a maioria não o faz. A nosso ver, é preciso que a 
legislação seja mais específica e que o órgão regulador do setor seja mais contundente 
ao regulamentar a questão. 

Por essa razão, propomos alterar a própria Lei Geral das Telecomunicações, 
em particular o dispositivo que relaciona os direitos dos usuários, não apenas para 
reforçar o dever de informar, mas para estabelecer condicionamentos à oferta de 
contratos com cláusulas de fidelização. 

Nesse sentido, propomos definir, para os contratos de adesão, um prazo 
máximo de permanência de dezoito meses, suficiente para que o usuário consiga 
financiar, sem risco para a operadora, o pagamento de equipamentos terminais de custo 
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elevado. Exige-se também que as operadoras coloquem à disposição do usuário 
alternativas para contratação dos serviços sem fidelização.  

Por fim, busca-se eliminar a possibilidade de a prestadora renovar 
sucessivamente a exigência ao usuário de manter um contrato cujo período de 
permanência já tenha se esgotado. Observa-se não raramente o uso de supostas 
promoções para incentivar o usuário a trocar de plano e, assim, lhe impor um novo 
período de permanência. Recorre-se inclusive à estratégia de cancelar planos que 
passaram a ser desvantajosos para a operadora, obrigando os assinantes a migrarem 
para um novo contrato que os manterá “cativos”. 

Para coibir essa prática, que consideramos abusiva, propõe-se vedar a 
novação da cláusula de fidelidade nos contratos já firmados e impedir que a prestadora o 
faça por meio da oferta de outro pacote. Deve partir do próprio usuário a iniciativa de 
cancelar o contrato original e aceitar a imposição de um novo período de permanência. 

 
Sala das Sessões,  

 

Senador GIM ARGELLO 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA 

 

Lei Geral de Telecomunicações - Lei 9472/97  
 
 
Art. 3º O usuário de serviços de telecomunicações tem direito: Citado por 3.248  

I - de acesso aos serviços de telecomunicações, com padrões de qualidade e 
regularidade adequados à sua natureza, em qualquer ponto do território nacional; Citado 
por 31  

II - à liberdade de escolha de sua prestadora de serviço; Citado por 4  

III - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e fruição do serviço; Citado 
por 25  

IV - a informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços, suas tarifas e 
preços; Citado por 2.137  

V - à inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, salvo nas hipóteses e condições 
constitucional e legalmente previstas; Citado por 12  

VI - à não divulgação, caso o requeira, de seu código de acesso; Citado por 11  
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VII - à não suspensão de serviço prestado em regime público, salvo por débito 
diretamente decorrente de sua utilização ou por descumprimento de condições 
contratuais; Citado por 50  

VIII - ao prévio conhecimento das condições de suspensão do serviço; Citado por 15  

IX - ao respeito de sua privacidade nos documentos de cobrança e na utilização de seus 
dados pessoais pela prestadora do serviço; Citado por 21  

X - de resposta às suas reclamações pela prestadora do serviço; Citado por 11  

XI - de peticionar contra a prestadora do serviço perante o órgão regulador e os 
organismos de defesa do consumidor;  

XII - à reparação dos danos causados pela violação de seus direitos. Citado por 6  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, cabendo à última a decisão 
terminativa) 

 
 
Publicado no DSF em 14/09/2011. 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 14731/2011 
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 

GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 

em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 545, de 2013, do Senador Vicentinho 

Alves, que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para 

vedar a retenção de senha ou documento 

comprobatório do horário de chegada do 

consumidor ao estabelecimento do fornecedor ou 

local de atendimento. 

Relator: Senador WILDER MORAIS 

I – RELATÓRIO 

Este colegiado aprecia, em decisão terminativa, o Projeto de Lei 

do Senado (PLS) nº 545, de 2013, de autoria do Senador Vicentinho Alves, 

estruturado em dois artigos. 

No âmbito da antiga Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), o Senador Anibal Diniz 

apresentou relatório minucioso com voto pela aprovação do projeto de lei 

ora em exame. Desafortunadamente, naquela oportunidade, não houve 

deliberação sobre a matéria. 

Assim sendo, por concordarmos com a avaliação do Senador 

Anibal, constante do processado da proposição, transcrevemos, quase na 

íntegra, os termos do relatório por ele oferecido. 

O art. 1º acrescenta o inciso XIV e o § 2º ao art. 39 da Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

O inciso XIV proposto classifica como abusiva a prática de reter 

senha ou qualquer documento comprobatório do horário de chegada do 

consumidor ao estabelecimento do fornecedor ou local de atendimento. 
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O § 2º determina que as senhas ou documentos mencionados no 

inciso XIV deverão ser restituídos ao consumidor, com anotação do horário 

e identificação da pessoa que realizou o atendimento. 

O art. 2º (cláusula de vigência) estipula que a lei que, 

porventura, resultar da aprovação da proposta entrará em vigor trinta dias 

após a sua publicação. 

Na justificação, o autor expõe que muitos fornecedores exigem 

que o consumidor lhes entregue a senha ou o documento que comprove o 

horário de chegada, o que inviabiliza a prova do mau atendimento. Para 

tanto, ele impõe a restituição da senha ou do documento usado como prova, 

com o devido apontamento do horário de atendimento e da pessoa que 

efetivou esse atendimento. 

Inicialmente, a proposição sob comento foi distribuída à antiga 

CMA, em decisão terminativa. 

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas à proposta. 

Na antiga CMA, o Senador Anibal Diniz apresentou relatório 

favorável ao projeto de lei em referência. 

Posteriormente, foi lido em Plenário, o Requerimento nº 402, de 

2014, de iniciativa do Senador Romero Jucá, mediante o qual o autor 

solicitou fosse ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) a respeito 

do PLS nº 545, de 2013. 

Após a aprovação do mencionado Requerimento, a proposição 

foi encaminhada à CAE, que opinou favoravelmente ao projeto de lei. 

Com o advento da Resolução nº 3, de 2017, que instituiu esta 

Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa 

do Consumidor (CTFC) e redefiniu as atribuições e denominação da CMA, 

além de outras providências, a proposta foi remetida a esta Comissão, em 

decisão terminativa. 

II – ANÁLISE 

O consumidor merece respeito. Em diversos serviços – como na 

rede bancária e lotérica – os consumidores, em especial os mais humildes 
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que não tem acesso à tecnologia, tem sido submetidos a filas intermináveis 

e outras humilhações. Para reverter essa situação, em todo país tem sido 

imposto por lei limites de tempo de espera, que continuam sendo fraudados 

por fornecedores que retêm o único documento que o consumidor pode usar 

para provar o abuso que sofreu – as senhas de espera. Assim, este projeto é 

essencial para dar fim a esta fraude, em atenção aos direitos do consumidor. 

Consoante o disposto no art. 102-A, inciso III, do Regimento 

Interno do Senado Federal, compete a esta Comissão manifestar-se sobre o 

mérito de temas concernentes à defesa do consumidor, devendo, ainda, 

emitir parecer sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da 

proposição sob comento, uma vez que, nesta Casa, ela não será objeto de 

apreciação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

No que se refere à constitucionalidade, o projeto de lei cuida de 

assunto da competência legislativa da União e está de acordo com os 

preceitos constitucionais relativos às atribuições do Congresso Nacional (art. 

48) e à legitimidade da iniciativa legislativa (art. 61). A proposta não infringe 

qualquer disposição do texto constitucional. 

Relativamente à juridicidade, a proposição cumpre as condições 

de inovação, efetividade, espécie normativa adequada, coercitividade e 

generalidade. 

No tocante ao mérito, consideramos oportuno o PLS nº 545, de 

2013 – que proíbe a retenção de senha ou qualquer documento que comprove 

o horário de chegada do consumidor ao estabelecimento ou ao do local de 

atendimento, além de estabelecer que, nessas senhas ou documentos, sejam 

apontados o horário e a identificação da pessoa que atendeu o consumidor – 

pois a finalidade da proposição é conferir ao consumidor maior atenção e 

respeito em relação ao ato de atendê-lo. 

Ademais, conforme preceitua o art. 4º do CDC, a Política 

Nacional das Relações de Consumo visa, além de outros objetivos, o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, 

a proteção de seus interesses econômicos, bem como a transparência e 

harmonia das relações de consumo, sendo um dos seus princípios o 

reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo.  

Como se percebe, o propósito do PLS nº 545, de 2013, está em 

conformidade com os pressupostos da Política Nacional das Relações de 

Consumo. 
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A nosso ver, a proposição sob exame é meritória, porquanto 

contribui para o aperfeiçoamento da norma consumerista. 

Só há um reparo a fazer quanto à técnica legislativa: a Lei nº 

13.425, de 30 de março de 2017, acrescentou inciso XIV ao art. 39 do CDC, 

de sorte que se mostra necessário apresentar emenda de redação, a fim de 

adaptar o texto do PLS à nova redação do referido dispositivo. 

III – VOTO 

Por essas razões, opinamos pela constitucionalidade, 

juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 545, de 2013, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº       – CTFC 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 545, de 2013, a 

seguinte redação: 

“Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos, renumerando-se o atual 

parágrafo único como § 1º: 

‘Art. 39. .................................................................................. 

.................................................................................................. 

XV – reter senha de atendimento ou qualquer documento 

comprobatório do horário de chegada do consumidor ao 

estabelecimento do fornecedor ou local de atendimento. 

.................................................................................................. 

§ 2º As senhas ou documentos aludidos no inciso XV deste 

artigo deverão ser restituídas ao consumidor, com anotação do 

horário e identificação da pessoa que efetuou o atendimento.’ (NR)” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 
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, Relator 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o processo Projeto
de Lei do Senado n°545, de 2013, do Senador Vicentinho Alves, que
Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor), para vedar a retenção de senha ou documento
comprobatório do horário de chegada do consumidor ao
estabelecimento do fornecedor ou local de atendimento.

RELATOR: Senador Davi Alcolumbre
RELATOR ADHOC: Senador Ricardo Ferraço

PARECER (SF) Nº 97, DE 2017

PRESIDENTE: Senador Tasso Jereissati

03 de Outubro de 2017
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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do Senado 

nº 545, de 2013, do Senador Vicentinho Alves, que 

altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), para vedar a 

retenção de senha ou documento comprobatório 

do horário de chegada do consumidor ao 

estabelecimento do fornecedor ou local de 

atendimento. 

RELATOR: Senador DAVI ALCOLUMBRE 

I – RELATÓRIO 

Chega para o exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 545, de 2013, do Senador Vicentinho Alves, que altera a Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para 

vedar a retenção de senha ou documento comprobatório do horário de 

chegada do consumidor ao estabelecimento do fornecedor ou local de 

atendimento. 

Em seu art. 1º, a proposição acresce inciso XIV ao art. 39 do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC), que inclui, entre as práticas 

abusivas vedadas ao fornecedor de produtos ou serviços, a retenção de senha 

de atendimento ou documento comprobatório do horário de chegada do 

consumidor ao estabelecimento ou local de atendimento. Além disso, 

adiciona § 2º (renumerando o parágrafo único atual como §1º), para 

determinar que esses comprovantes sejam restituídos ao consumidor, com 

anotação do horário e identificação da pessoa que efetuou o atendimento. 

 

S
F

/
1

7
3

6
5

.
5

7
5

9
2

-
3

7

2

192



 
 

  

2 

 

 

O art. 2º determina vacatio legis de trinta dias da publicação da 

Lei. 

O autor, em sua justificação, argumenta que: 

Muitos [dos estabelecimentos] exigem, por ocasião do atendimento, 

que o consumidor entregue a senha ou documento comprobatório do 

horário de chegada. Essa prática subtrai do consumidor a prova 

documental do momento de chegada e, por via de consequência, do 

eventual atraso do atendimento prestado. Para o consumidor, isso 

dificulta a prova de ofensa à legislação consumerista ou do mau 

atendimento. 

O Projeto havia sido encaminhado, inicialmente, à Comissão de 

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), 

em decisão terminativa, onde chegou a receber relatório favorável do 

Senador Anibal Diniz. Todavia, com a aprovação do Requerimento nº 402, 

de 2014, do Senador Romero Jucá, que solicitava audiência da Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE), a proposição vem ao exame desta. Em 

seguida, será analisada terminativamente pela CMA. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, conforme o art. 99, inciso I, do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF) manifestar-se sobre aspecto 

econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida. 

No que se refere à constitucionalidade, o projeto de lei cuida de 

assunto da competência legislativa da União e está de acordo com os 

preceitos constitucionais relativos às atribuições do Congresso Nacional 

(art. 48) e à legitimidade da iniciativa legislativa (art. 61). A proposta não 

infringe qualquer disposição do texto constitucional. 

Relativamente à juridicidade, o PLS nº 545, de 2013, cumpre as 

condições de inovação, efetividade, espécie normativa adequada, 

coercitividade e generalidade. 
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No tocante ao mérito, não vemos óbices do ponto de vista 

econômico. Também acreditamos ser benéfico tanto ao consumidor quanto 

ao fornecedor por trazer mais transparência às relações comerciais. 

Não é novidade que o consumidor brasileiro sofre abusos e 

desrespeitos constantes. Não obstante, em virtude de muitas vezes não 

conseguir obter provas consistentes sobre tais práticas, os consumidores são 

impedidos de fazer valer seus direitos. Nesse sentido, o projeto em voga, ao 

jogar luz sobre os fatos ocorridos, vai ao encontro do interesse público, ao 

permitir que os cidadãos pátrios sejam capazes de exercer direito básico 

garantido pela Constituição Cidadã. Ao mesmo tempo, protege as empresas 

de reclamações infundadas. 

Assim, a nosso ver, a proposição sob exame é meritória, uma 

vez que contribui para o aperfeiçoamento da norma consumerista. 

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Lei do Senado (PLS) nº 545, de 2013. 

Sala da Comissão, 

Senador DAVI ALCOLUMBRE, Relator 

, Presidente 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CAE, 03/10/2017 às 10h - 39ª, Ordinária
Comissão de Assuntos Econômicos

TITULARES SUPLENTES

PMDB

KÁTIA ABREU 1. EDUARDO BRAGAPRESENTE PRESENTE
ROBERTO REQUIÃO 2. ROMERO JUCÁ

GARIBALDI ALVES FILHO 3. ELMANO FÉRRERPRESENTE PRESENTE
RAIMUNDO LIRA 4. WALDEMIR MOKA PRESENTE
SIMONE TEBET 5. FERNANDO BEZERRA COELHOPRESENTE PRESENTE
VALDIR RAUPP 6. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

GLEISI HOFFMANN 1. ÂNGELA PORTELA

HUMBERTO COSTA 2. FÁTIMA BEZERRA PRESENTE
JORGE VIANA 3. PAULO PAIM PRESENTE
JOSÉ PIMENTEL 4. REGINA SOUSAPRESENTE PRESENTE
LINDBERGH FARIAS 5. PAULO ROCHA PRESENTE
ACIR GURGACZ 6. RANDOLFE RODRIGUES

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

TASSO JEREISSATI 1. ATAÍDES OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
RICARDO FERRAÇO 2. DALIRIO BEBERPRESENTE PRESENTE
JOSÉ SERRA 3. FLEXA RIBEIRO PRESENTE
RONALDO CAIADO 4. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE
JOSÉ AGRIPINO 5. MARIA DO CARMO ALVESPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

OTTO ALENCAR 1. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE
OMAR AZIZ 2. JOSÉ MEDEIROS PRESENTE
CIRO NOGUEIRA 3. BENEDITO DE LIRA

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

LÚCIA VÂNIA 1. ROBERTO ROCHA

LÍDICE DA MATA 2. CRISTOVAM BUARQUE PRESENTE
VANESSA GRAZZIOTIN 3. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

WELLINGTON FAGUNDES 1. PEDRO CHAVESPRESENTE PRESENTE
ARMANDO MONTEIRO 2. VAGOPRESENTE
TELMÁRIO MOTA 3. CIDINHO SANTOS PRESENTE

03/10/2017 12:52:53 Página 1 de 1

5

195



DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR
PARECER FAVORÁVEL DA CAE, FAVORÁVEL AO PROJETO.

(PLS 545/2013)

Senador TASSO JEREISSATI

03 de Outubro de 2017

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº  545, DE 2013 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), para vedar a 
retenção de senha ou documento comprobatório do 
horário de chegada do consumidor ao estabelecimento 
do fornecedor ou local de atendimento. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes dispositivos, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 39. ........................................................................................ 

....................................................................................................... 

XIV – reter senha de atendimento ou qualquer documento 
comprobatório do horário de chegada do consumidor ao 
estabelecimento do fornecedor ou local de atendimento. 

....................................................................................................... 

§ 2º As senhas ou documentos aludidos no inciso XIV deste artigo 
deverão ser restituídas ao consumidor, com anotação do horário e 
identificação da pessoa que efetuou o atendimento.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos trinta dias da data de sua  

publicação oficial.  
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JUSTIFICAÇÃO 

Há fornecedores de mercadorias ou serviços que utilizam, quer por vontade 
própria, quer por imposição legal, senhas de registro do horário de chegada do 
consumidor ao estabelecimento. Muitos deles exigem, por ocasião do atendimento, que o 
consumidor entregue a senha ou documento comprobatório do horário de chegada. Essa 
prática subtrai do consumidor a prova documental do momento de chegada e, por via de 
consequência, do eventual atraso do atendimento prestado. Para o consumidor, isso 
dificulta a prova de ofensa à legislação consumerista ou do mau atendimento. 

Com o propósito de mudar essa situação, estamos propondo alterar a Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC) a fim de 
impor a restituição da senha ou documento comprobatório ao consumidor com anotação 
do horário e identificação da pessoa que efetuou o atendimento.  

Entendemos que isso é o mínimo que deve ser exigido do fornecedor. Não 
estamos, assim, determinando qualquer medida desproporcional ou de difícil 
cumprimento.  

O prazo de vacância contido no art. 2º da proposição, de trinta dias, é 
suficiente para que os fornecedores possam tomar as medidas necessárias para se 
adequarem às regras ora propostas. 

Em vista do exposto, contamos com o apoio de nossos nobres Pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões,  

Senador VICENTINHO ALVES 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 
 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

........................................................................................................................ 
 

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas 

 
 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 
abusivas:  

         I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro 
produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

        II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas 
disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

        III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou 
fornecer qualquer serviço; 

        IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua 
idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou 
serviços; 

        V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

        VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa 
do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

        VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no 
exercício de seus direitos; 

        VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas 
não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Conmetro); 
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        IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se 
disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de 
intermediação regulados em leis especiais; (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 
11.6.1994) 

                X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei nº 
8.884, de 11.6.1994) 

        XI -  Dispositivo  incluído pela MPV  nº 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em 
inciso  XIII, quando da conversão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999 

        XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a 
fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei nº 9.008, de 
21.3.1995) 

        XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente 
estabelecido. (Incluído pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999) 

 
 
(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa) 
 
 
 
 
 
 

 
Publicado no DSF, de 19/12/2013. 
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